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l - INTRODUÇÃO

A alienação âduciária em garantia, instituto jurídico inserido em nosso ordenamento legal

pela Lei 4.728 de 1965, posteriomlente modiâcada pelo Decreto-lei 91 1 de 1969, vem sendo, até os

dias atuais, objeto de grande controvérsia e polêmica nos Tribunais brasileiros.

Com suas origens históricas na.panela, do antigo Direito romano, a alienação íiduciária é

uma espécie de negócio âduciário adaptado à realidade brasileira e foi instituída com o escapo de

financiar bens de consumo duráveis através do crédito direto ao consumidor, principalmente

automóveis e eletrodomésticos; como consequência, acabou abrindo uma perspectiva de aquisição a

uma larga Êàxa de pessoas que até então não a tinha, como também possibilitou o escoamento da

produção industrial nacional.

O fato que me levou a aprofiindar os conhecimentos na matéria em pauta foi o estágio

extracurricular realizado junto à AJURE(Assessoria Jurídica) do Banco de Brasil S.A., onde há uma

grande incidência de litígios envolvendo o instituto, por conseguinte, tive conhecimento, na prática,

das divergências doutrinárias e jurisprudenciais acerca da alienação âduciária em garantia, o que

gerou uma forte curiosidade pelo assunto. Assim, aproveitando a experiência obtida com o estágio,

iniciei minha pesquisa jurisprudencial e doutrinária na intenção de dar uma ampla visão de como

encontra-se posicionada, a alienação fiduciária em garantia no contexto jurídico nacional.

O intuito deste trabalho 6oi estudar o Decreto-lei 911/69, e como seus dispositivos legais vêm

sendo aplicados pelos nossos Tribunais, principalmente no que tange às suas disposições processuais.

Através das pesquisas jurisprudenciais e bibliográficas, constata-se que o Decreto-lei 91 1/69, no

decorrer do tempo, vem sofrendo grandes mudanças, tanto na sua interpretação, como também, no
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que se refere

doutrinadores.

E isto que este trabalho se propõe, demonstrar a grande divergênciajurisprudencial em tomo

de Decreto-lei 91 1/69, os seus dispositivos legais que vêm sendo desconsiderados por estarem em

desacordo com a Constituição Federal(a prisão civil do devedor âduciante como depositário inÊel, a

restrição da defesa de réu etG), e outros, que tiveram uma nova interpretação(obrigatoriedade da

execução liminar anterior à citação, o foro contratual entre outros), visando adapta-lo às exigências e

demandas da sociedade. No campo doutrinário, há entendimento no sentido da inexistência da

alienação íiduciária, sendo esta equiparada à uma mera espécie de penhor.

Deste modo, através do exame das decisões dos diversos Tribunais brasileiros e dos

posicionamentos doutrinários de diversos autores a respeito do tema, vem este trabalho demonstrar

as diversas interpretações que vem sendo dadas ao instituto da alienação fíduciária em garantia,

visando propiciar aos acadêmicos e operadores do Direito, mais uma fonte de informações a ser

consultada.

A roleta dos dados que instruíram e corrobaram o presente trabalho, foi efetivada através da

documentação indireta e abrangeu a pesquisa documental e bibliográfica. A pesquisa documental

limitou-se a jurisprudências, acórdãos e sentenças, já a bibliográâca, às legislações em vigor e à

nnqicãn doutrinária de diversos autores nacionais

a ace :tação de seus dispositivos legais por parte dos Tribunais pátrios e dos



2 - HISTÓRICO

A alienação âduciária em garantia tem suas origens na.#duc/a, instituto jurídico absorvido

pelo Direito romano através da Lei das Xll Tábuas, o qual se baseia, exclusivamente, na lealdade e

honestidade de uma das partes, o credor fiduciário, com a outra, o devedor 6duciante.

Apesar de somente ter sido constatada, como texto legal, na Lei das Xlll Tábuas, a.#d#cla foi

aceita como uma regra de comportamento por longa data, dentro de valias civilizações antigas, antes

de tomar-se uma normajurídica, por isso há uma grande dificuldade em se detemlinar, com precisão,

a época de seu aparecimento.

A.pducfa se apresentou sob diversas fonnas e feições no Direito romano, sendo que dentre

essas, a que mais se assemelha a alienação âduciária em garantia, objeto do presente trabalho, é a

.#d#cla cz/m credo/ore, onde o devedor âduciante, através de um contrato, transfere a propriedade da

coisa ao credor âduciário, comprometendo-se este a retransmití-la àquele após o recebimento do

crédito que Ihe é devido. Contudo, tratava-se de instituto em que o credor fiduciário ficava numa

situação muito privilegiada, já que investia-se na plena titularidade dominial do bem âduciado, de

modo que, restava ao devedor âduciante apenas contar que o âduciário, extinguindo-se a obrigação

principal, Ihe retransmitida a propriedade da coisa. Assim, caso o âduciário não retransmitisse o bem

fíduciado, o âduciante teria direito apenas à uma indenização, já que tratava-se de uma sanção de

ordem pessoal, não possuindo efeito erga omnes, o que deixava o devedor em situação bastante

inferiorizada em relação ao credor, motivo pelo qual surgiram, posteriom)ente, a hipoteca e o

penhor, os quais não traziam tal consequência.

Já a .#d#c/a do antigo Direito gemiânico(Zrezi/zandercA(yD difere nas consequências da

.#dwcia de origem romana, conquanto tenha suas raízes nesta. Pois na./id#c/a de origem gemlânica o
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direito de propriedade do credor fiduciáno sobre o Dem nauciaao e nnuLituu ç içsuiu"ç',

leciona o renomado Paulo RestiHe Neto: "móordz/fado à rea//zaçâo de co/zdlçâo reste/zz/iva em

segurança do fiduciante, a impedir abuso no poder de disponibilidade, em razão mesmo da

/jmflaçâo do direi/o rea/ co/!áerldo... "/ . Assim, cumprida a obrigação principal, retoma a

H.,.l- ... HP.,Pdn fid -niárin tendo. este. direito de seaüela, e/:ga omnes, sobre o bem dado emproprieda

garantia.

Podemos destacar, ainda, o 'negócio âduciáíio' do Direito inglês, o qual exerceu grande

influência no instituto da alienação âduciária em garantia, caracterizado pelas âguras do /Ms/ recezp/

e do chattel mortgage.

O instituto da./idwcia proliÊerou, vindo a ser absorvido por várias legislações, sob as mai:

diversas denominações e aplicações, traduzindo, quase sempre, num acordo de boa-fé, bilateral,

caracterizado pela confiança que uma parte deposita na outra, onde o credor fiduciário recebe um

bem como garantia do cumprimento de uma detemlinada obrigação, através de uma suposta

transação de compra e venda, assumindo a obrigação restitui-lo ao devedor âduciante depois de

cessadas as causas que motivaram a instituição de tal garantia. Paulo RestiHe Neto, nas págs. 9 e lO

da obra supracitada, assim define o 'negócio âduciário' : "0 negócio pducfár/o só exfs/e como fa/

pela característica do jator conÚança e da existência destes dois elemento: de natureza real e de

natureza obrigacional. O pHmeiro compreende a transmissão do direito ou da propriedade, e o

J. ..-n";'.n''-.- '''.m '- ."n rp titliicão ao transmitente ou a terceiros após exaurida o objetosegundo retac

do contrato".

No Direito brasileiro reconhecem os doutrinadores valias âguras de 'negócio âduciário' : a

da com escopo de garantia, a venda para recomposição de património, a doação fíduciária, a

como

ven

l RESTIFFE NETO, Paulo. Garantia .flducfária. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1975. p. 4
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cessão fiduciária de crédito para cobrança ou para fins de garantia,

contrariem a lei, nem prqudiquem terceiros(art. 82 do Código Civil).

Após várias décadas de práticas de 'negócios fiduciários inominados', sem uma proteção

legal específica, constata-se o surgimento da.#ducfa no Direito Positivo nacional como instituto de

segurança típico, com estrutura ]ega] ostensiva de garantia, através da Lei 4.864/65(Lei de Estímulo

à Indústria de Construção Civil), sob a forma de cessão.#duciárfa de crédl/o, e da Lei 4.728/65(Lei

de Mercado de Capitais), sob a comia de a//e açâo.#duclárfa em garanta, cujo procedimento será

objeto do presente trabalho.

A alienação âduciária em garantia Êoi introduzida na legislação brasileira pelo art. 66 da Lei

4.728/65, tratando-se de um novo instrumento de garantia destinado a pemlitir a difusão do crédito

direto ao consumidor, podendo utilizar-se dela, na condição de credor, a pr/ori, somente as

instituições ânanceiras regulamiente registradas perante o Banco Central do Brasil.

Transcorria o ano de 1965, época da "ditadura militar", onde uma das prioridades 6oi o

desenvolvimento e expansão da indústria nacional, já que a mesma encontrava-se estagnada devido

às múltiplas greves; à ausência de capital de giro por parte dos comerciantes e empresários; à baixa

capacidade aquisitiva dos consumidores para compra de bens de consumo duráveis, como

eletrodomésticos e automóveis; e, à constatação da ineficiência das formas tradicionais de garantia,

como o penhor e a venda com reserva de domínio, os quais davam oportunidades a muitas âaudes,

ocasionando grande prejuízo às ânanceiras.

Foi nesse contexto nacional que surgiu a alienação âduciária em garantia, com a Lei 4.728/65

(art. 66), visando impulsionar a indústria brasileira, especialmente a automobilística e de

eletrodomésticos, através do financiamento de bens de consumo duráveis garantidos pelo novo

instituto, e gerando, consequentemente, um aumento do mercado consumidor. Tal consequência 6oi

quase imediata, com uma explosão no ânanciamento de crédito direto ao consumidor final e uma

al entre final da década de 60 e início da de 70, época conhecida como a do

dealém outras naoque

grande expansão industriSaXr
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"milagre económico brasileiro", com o surgimento de novas contes de produção e consumo, num

ciclo espiral, dinâmico e progressivo de circulação de riquezas.

Contudo, com o advento da Lei 4.728/65, surgiram várias dúvidas na aplicação dos remédios

judiciais cabíveis no caso de inadimplemento ou mora das obrigações pactuadas no ânanciamento

com garantia íiduciária, já que o art. 66 somente trouxe nomias de direito material, não âxando quais

os meios processuais adequados a serem utilizados. Assim, os tribunais do país acabaram dando

diversas e divergentes interpretações no que se refere aos meios processuais cabíveis, admitindo as

mais variadas ações, desde a reintegração e a emissão de posse até a reinvidicatória, além da ação

ordinária, de busca e apreensão e de depósito, o que gerou uma total divergência jurisprudencial.

Deste modo, os próprios juízes, visando unifomlizar a jurisprudência, sentiram a necessidade da

elaboração de uma lei de cunho processual para estabelecer o processamento e quais os tipos de

ações cabíveis quando se tratasse de alienação âduciária em garantia; de modo que, tivemos a

elaboração do Decreto-lei 91 1/69 para suprir as lacunas e imprecisões técnicas do art. 66 da Lei

4.728/65, o qual estabeleceu regras processuais e deu nova redação à algumas disposições de

natureza substantiva. Orlando Games assim caracteriza o referido Decreto-lei 91 1/69: 'lZ)esdoóroz/-

se em seis artigos, conservando a nova redução do art. 66 da lei 4.728 a distribuição, em

numerosos parágrcÚos, de matéria que, lm boca técnica tegislaüva, deveria ser objeto de preceitos

separados, por Ytão estar subordinada ao capuz do artigo, 7tão desdobra-lo, ou não constituir

exceção ao que dispõe. Entrou em vigor na data de wa publicação".z

O Decreto-lei n' 91 1 de outubro de 1969 tem a seguinte redação:

Art. I' O art. 66, da Lei n' 4.728, de 14 de julho de 1965, passa a ter a
seguinte redução: . . ..

'" 'Art. 66. A alienação fduciária em garantia transfere ao credor o domino
resolúvel e a posse indireta da coisa móvel alienada, independentemente da
tradição ejeüwa do bem, tomando-se o alienante .ou devedor em possuidor
direto e depositado com todas as responsabilidades e encargos que Ihe
Incubem de acordo com a lei civil e penal.

$ 1' A alienação fduciáHa em garantia somente se prova por escrito e seu
strumento, público ou particular, qualquer que seja o seu valor, será

2 GOb4ES, Orlando. .4/ie/cação.pdz/ciárfa em garan/ia. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1970. p. 20.
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obrigatoriamente arquivado, por cópia ou microÜlme, no Regisü'o de Tintos e
Documentos do domicílio do credor, sob pena de não valer contra terceiros, e
conterá, além de outros dctdos, os seguintes:

a) o total da dtwida ou sua estimativa;
b) o local e a data do pagamento
B) a taxa de juros, as comissões cala cobrança jor permitida e,

wentualmente, a cláusula penal e a estipulação de correção monetáüa, com
indicação dos índices aplicáveis;

d) descrição do bem objeto da alienação Jiduciária e os elementos
indispensáveis à sua identifcação.

$ 2' Se, na data do instmmento de aliermção $duciária, o dwedor ainda

nãojor proprietário da coisa objeto do contrato, o domínio $duciáHo desta se
[rclmjerird ao credor no momento da aquisição de propriedade pelo dwedor,
Independentemente de qualquerjormalidade posterior.

S 3' Se a coisa alienada em garantia não se identi$ca por.números, marcas
e sinais indicados no instrumento de alienação Jiduciária, cabe ao proprietário
$duciãrio o ânus da prova, contra terceiros, da identidade dos bens do seu
domínio que se encontram em poder do da'edor.

$ 4' No caso de inadimplemento da obrigação garantida, o proprietário
$dnciário pode vender a coisa a terceiros e aplicar. o p!'eço da venda no
pagamento do seu crédito e das despesas decorrentes da cobrança, entregando
ao devedor o saldo porventura apurado, se houver.

$ 5' Se o preço da venda da coisa Ytão bastar para pagar o crédito do
oprietário jduciório e despesas lla jormct do parágrclfo anterior, o devedor

conbnuará pessoalmente obrigado a pagar o saldo dwedor apurado
$ 6' E nula a cláusula que autoriza o proprietário Jiduciário a fcar com a

coisa alien'fada em garantia, se a dívida não jor paga no seu vencimento.
$ 7' Aplica-se à alienação jduciária em garantia o disposto nos ans. 758,

762, 763 e 802 do Código Civil, no que couber.
$ 8' O dwedor que alienar, ou der em garantia a terceiros, coisa que Ja

alienada Jiduciariamente em garantia, $cará sujeito à pena prevista no art.
171, $2', incisa 1, do C(5digo Penal.

$ 9o Não se aplica à alienação jduciària o disposto no art. 1.279 do
Código Civil.

$ 10'. A alienação $duciária em garantia de veiculo automotor dwerá,
parajns probatórios, constar do Cerüfcado de Regstro, a que se refere o art.
52 do Código Nacional de Trânsito.

Art. 2' No caso de inadimplemento ou mora I'ms obrigações contraMals
garantidas mediante atieYlação $duciária, o propHetário fduciário ou

credor

poderá vender a coisa a terceiros, independentemente de leilão, }tasta pública,
waliaçao prévia ou qualquer outra medida judicial ou extrajudicial,

galHO

disposição expressa em coro'áHo prevista no contrato, devendo aplicctr o preço da
venda no pagamento de seu crédito e das despesas decorrentes e entregar ao
devedor o saldo apurado, se houver.

$ 1o O crédito a que se refere o presente artigo abrange o principal, juros e
comissões além das taxas, ctémsula penal e correção monetária, quando
expressamente comi\?encionados pelas partes.

$ 2' A mora decorrera do simples vencimento do prazo para,.pagamento e
dera ser comprovada por carta registrada ncpedida por intermédio de Cartório

(ie Títulos e Documentos ou pelo protesto do tinto, a critério do credor.
$ 3' A mora e o inadimplemento de obrigações contratuais garantidas por

alienação jduciária em garantia, ou a ocorrência legal ou convencional de
12



alguns casos de antecipação de vencimento da dtüda jacultarão ao credor
considerar, de pleno direito, vencidas todas as obrigações contratuais,
Independentemente de aüso ou noti$cação judicial ou extrcyudicial.

Art. 3' O propHetário $duciário ou credor poderá requerer contra o devedor
ou terceiro a busca e apreensão do bem alienado fduciariamente, a qual será
concedida liminarmente, desde que comprovada a mora ou o inadimplemento do
dwedor.

$ 1o Despachada a inicial e executada a limittar, o réu será citado para, .em
três dias, apresentar contestação ou, se jó tiver pago 40%(quarenta por cento) do
preço $nanciado, requerer a purgação da mora.

$ 2' Na contestação só $e poderá alegar o pagamento do débito -vencido ou o
cumprimento das obrigações contraMais.

$ 3' Requerida a purgação da mora tempestivamente, o juiz marcará data para
D pagamento, que dwerá serjeito em prazo não superior a dez dias: remetendo,
outrossim, os autos ao contador para cálculo do débito eüstente, vtajorma do art.
2 e seu $ 1'.

$ 4' Contestado ou t'üo o pedido e não purgada a mora, o =juiz dará sentença
de plano em cinco dias, após o decurso do prazo de defesa, independentemente da
waliação do bem.

$ 5' A sentença, de que cabe apelação, apenas no efeito devolutivo, não
Impedirá a venda extrajudicial do bem alienado $duciaüamente e consotidará a
propriedade e a posse plena e exclusiva nas mãos do proprietário pduciáHo.
Preje7'ida pelo credor a venda judicial, aplicar'se-à o disposto nos ans. 1.113 a
1.19 do Código de Processo Cí'al.

$ 6' A buscct e apreensão preüsta no presente artigo consuMI processo
autónomo e independente de qualquer procedimento posterior.

Art. 4' Se o bem aliettado$dnciaHamente ttão jor encontrado ou não se achar
na posse do devedor, o credor poderá requerer a comersão do pedido de busca e
apreensão, nos mesmos autos, em ação de depósito, Ytajorma prevista no Capitulo
11, do Título 1, do Livro ly, do Código de Processo Ciül.

Art. 5' Se o credor preferir recorrerá via executiva ou, se jor o caso, ao
executivo .Pscal, serão penhorados, a critério do autor da ação, bens do devedor
quantos bastempara assegurara execução. , : . . -.

Parágrafo Único. Não se aplica à alienação Jiduciária o disposto nos incisos 'çrl
e Vllldo art. 649 do Código de Processo Civil.

AT't.. 6' O a\?alista, fedor ou terceiro interessado que pagar a divida do
alienante ou dwedor, se sub-rogará, de pleno direito, no crédito e na garanticl
consütuida pela alienação fduciária.

Art. 7' Na falência do dwedor alienante, fica assegurado ao credor ou
proprietário fduciário o direito de pedir, ria forma pre'data da lei, a restiMição
do bem alienado $duciariamente.

Parágrafo Único. Efetivada a restituição, o proprietário .fiduciário agirá na
forma preüsta neste decreto-lei.

Art. 8' O Conselho Nacional de Trânsito, no prazo máximo de 60 dias, a
contar da agência do presente decreto-lei, expedita normas regulamentares
relativas á alienação fduciãria de veicülos automotoras.
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Art. 9' O presente decreto-lei entrará em vigor na data da sua publicação,
aplicctndo-se, desde logo, aos processos em cür$o, revogadas as disposições em
contrãNo.

Com a publicação do Decreto-lei 91 1/69, âcaram mais precisas as disposições acerca da

alienação fiduciária em garantia, todavia, muitas dúvidas ainda pairam sobre este instituto, as quais

serão objeto de exame neste trabalho.
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3 - DA ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA

3.1 - DA ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA E O NEGÓCIO FIDUCIÁRIO

Paulo RestiHe Neto deâne o instituto da alienação âduciária como uma espécie do gênero

negócio íiduciádo', onde "o devedor a//ena a coisa soó a co/zdlçâo szzspens/va de re/armo ipso jure

do domüfo, medlanfe o pqgame/z/o cíz c#vf(&z assim garanrf(áz. ", ambos possuindo dois elementos

üühnxos. "um de ordem obrigacional(do devedor) relacionado com o pagamento da dívida

decorrente do $nattciamento; e(entro de direito real, consistente na alienação da coisa, que se

transfere ao financiador em garantia do cumprimento da obrigação de pagar toda a importância

.Hnat do $nanciamento. ";

Todavia, no 'negócio âduciário'(gênero), com o pagamento da dívida garantida, o dever do

credor de restituir o bem fiduciado ao devedor é de cunho obrigacional; já na alienação fiduciária

(espécie) em garantia, quitada a dívida garantida, reingressa o bem fiduciado ao património do

devedor âduciante, tendo este direito real sobre aquele, ou sqa, com efeito e/lga omnes e direito de

sequela, isto devido a resolubilidade e transitoriedade da propriedade âduciária.

Outra distinção que se faz entre a alienação 6duciária em garantia(espécie) e o 'negócio

fíduciário'(gênero) é que neste, o Êator confiança é uma característica marcante, pois o devedor

ííduciante acredita que o credor ííduciário, quitada a dívida, retransmitirá o bem dado em garantia,

devendo, deste modo, contar na lealdade deste, já que a pretensão restituitória, neste caso, será

sempre de natureza obrigacional; já naquela o fator conâança diminui consideravelmente, pois a

propriedade âduciáíia é resolúvel e transitória, ou sda, quitado a dívida, o bem âduciado reintegra o

3 Paulo RestiBé Neto, op. cf/. 86 e 87.
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património do devedor, devido à natureza real da pretensão restituitória. Logo, na alienação

fíduciária em garantia quem deve, realmente, ter conâança na outra parte é o credor âduciário, já

que o bem âduciado pemlanece na posse direta do devedor fiduciante, devendo aquele contar no

zelo deste, visando sempre a conservação das qualidades do bem, já que uma deterioração deste

acarretaria numa diminuição da garantia da dívida.

3.2 - A RELAÇÃO JURÍDICA NA ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

3.2.1 - Conceito

A alienação fiduciária pode ser definida como um negócio jurídico pelo qual o devedor

fiduciante transfere o domínio transitório e resolúvel e a posse indireta da coisa móvel alienada ao

credor fiduciário como garantia de um débito, ficando com a posse díreta e como depositário desta

até o pagamento da dívida garantida, quando Ihe é restituído o bem õduciado.

A alienação íiduciária em garantia, sendo um ato lícito de vontade, deverá seguir a norma

geral dos atou jurídicos, confomle o art. 82 do Código Civil, requerendo para sua validade: agente

capaz, objeto lícito e forma prescííta ou não defesa em lei.

3.2.2 - Sujeitos

Os sujeitos na alienação âduciária são: o credor fiduciário, também conhecido com

adquirente ou proprietário fiduciário, e o devedor fiduciante, também designado como alienante.

3.2.2.1 - Devedor Hiduciante: O devedor âduciante poderá ser qualquer pessoa física ou

jurídica com capacidade de agir, desde que sda o proprietário do bem sobre o qual recai a garantia.

IKa é. \.-m 'q-'- ,'- PxoQT "Sa. na data do instrumento de

0

.lei 91 10 do Dec1'Entretanto, o arte
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alienaçãoliduciária, o devedor ainda ttão jor proprietário da coisa objeto do conhato, o domínio

fiduciário desta se transferirá ao credor no momento da aquisição da propriedade pelo devedor,

f/zcilependen/e de qua/gz/er Jorna/fcüzde .pos/Criar.", ou sqa, mesmo não sendo o devedor

proprietário do bem dado em garantia, mas vindo posteriormente a adquiri-lo, perfaz-se,

automaticamente, a alienação âduciária em favor do credor, independente de qualquer fomialidade;

tal dispositivo seguiu a orientação do parágrafo único do art. 756 do Código Civil que assim reza:

"0 domínio superveniente revalida, desde a inscrição, as garantias reais estabelecidas por quem

possuía a coisa a titulo de proprietário

Cabe sempre lembrar que o devedor fiduciante está alienando o bem apenas para garantir o

pagamento da divida de um financiamento por ele assumido, não tendo o intento de transmitir

definitivamente a propriedade, isto porque esta é resolúvel e transitória.

O devedor âduciante, devido à sua posição de possuidor direto e depositário, é o único e

exclusivo responsável pela utilização do bem dado em garantia, ou seja, serão somente suas as

responsabilidades perante os poderes públicos por tributos ou multas por inÊações de uso, como

... níp;*,.. A ,n'.- ''-nii ndnç a terceiros. segundo melhor
também por indenizações consequentes a a

entendimento jurisprudencial, fn verófs:

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - RESPONSABILIDADE Cl14L - ACIDEN'lE
COM VEÍCULO 4LIENAD0- CREDOR FIDUCIAR10.
Responsabilidade civil. Acidente de veículos. A propHedade fduciária é apenas
.m gera?z#a, qtze 'se opera m ífo mais com dízimo de credor, do gaze com animo de
se/z/zor' rRoxsíerJ. O' credor .pduciárío não resto/de ciüZmeníe .por acidente
praticado pelo dwedorfduciante com veiculo alienado em garantia.'

DESPESJ{S - LEIN' 4. 728/65
Não há razão para que o credor $duciário, apetms por e:sa qualidade ou nessa

diÇao, raspou(ia por ilícitos praticados pelo dwedorfduciante.s

4 Apelação cível n' 11.257 do TARA, in Jurisprudência Brasileira 17/180
5 Apelação cível n' 11.257 do TJSP, in Jurisprudência Brasileim 17/304

1975
1976
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3.2.2.2 - Credor fiduciário: Quanto à legtimidade para Êgurar como credor tiductâno hâ

muitas divergências, tanto doutrinári;

extensiva, intemlediária e restritiva.

A interpretação extensiva é da opinião de qualquer pessoa, âsica ou jurídica, está legitimada

a âgurar como credor âduciário, podendo utilizar da garantia fiduciária em seus negócios. Esta

corrente é minoritária, porém, defendida por M' Helena Dinizó e gestor José Forster, além ser

aceita por alguns Ministros do STF, os quais alegam que a lei não restringiu, em momento algum, o

uso da garantia âduciária. Forster aíimia que: "selosse i/z/e/zçâo do /egos/apor res#f/lgfr a a/fe/zaçâo

#duciária somente às financeiras, que então, somente elas poderiam lfigurm na posição de

credoras, /ê-/o-ia (#fo com /o(ízs as /eras". 7 Tal posicionamento pode ser constatado em decisões

proferidas pelo Tribunal de Alçada Civil de São Paulo, abaixo transcütas:

ALIENAÇÃO FtDUCtlIRtA - NEGÓCIO RmlZADO POR PESSOA
JURÍDICA, SEM C/LRÁ'lER DE SOCIED'4DE. FINANCEIRA E NÃO
REGISTRADA NO BANCO CENTRAL -IRRELEI/)\NCIA
A lei que dispõe sobre o mercado de capitais em nenlmm dispositivo estabeleceu,
para as sociedades de $nanciamento, o priülégio de serem as Únicas tiMlares do
direito da alienação Jiduciária em garantia.

ALIENAÇÃO FIDUCIARIA - Contrato celebrado por. sociedade comercial
rwendedora de automóveis - Validade - htaistêptcia de pllxilégto das
instituições $nanceiras - Ação de busca e apreensão - Processanunto
detwnlinado.
O contrato de alienação $duciáha não é pHvativo das insüMições $n'tanceiras,
podendo ser celebrado por outras entidades. Válido, portanto, é o contrato
realizado por sociedade comercial revendedora de automóveis, doendo ser
processada a ação de busca e apreen:ão p

tn das nrestacões contratadas.'

com três interpretações à respeitos como jurisprudenciais enTe r ÇeS )

}potese'r el,a ai'tnzaaa 'nay Z

pagamenaga

A interpretação restritiva somente admite a alienação fíduciária em favor das entidades

financeiras que integram o chamado "Mercado de Capitais", ou sqa, re@ulamlente registradas

perante o Banco Centra] do Brasi]. E a posição doutrinária maioritária, defendida por Paulo RestiHe

6 DINIZ, Mana Helena. Zrafado teórico e prático doi co/zD'elos. São Paulo: Saraiva, 1993. v. 5. p. 59 e 60.
7 FORSTER, Nestor José. Extensividade da alienação Êlduciária em garantia. Ra'is/a dos Zribzz/cais, São Paulo, v.
488, p. 59, jun. 1976.
8 Apelação cível n' 162.664 do TACSP, j/z RT 435/134 - 1971.
9 Apelação cível n' 299.845 do TACSP, ín RT 576/144 - 1983.
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Neto, Orçando Games, Amoldo Wald, Milton Paulo de Carvalho, Albedo Buzaid, Luas Augusto

Beck da Salva, Jorge Belo Lyra e Pedra Cecílio de Oliveira Neto, de que a Lei 4.728/65, a qual

instituiu a alienação 6duciária em garantia, é de caráter ânanceiro mercantil e estava cuidando

especificamente de operações de crédito e financiamento dentro do sistema de mercado de capitais;

de modo que, somente as instituições ânanceiras em sentido estrito seriam legitimadas a adquirir

fiduciariamente bens em garantia. Alega, ainda, que, caso fosse possível o particular utilizar da

garantia âduciária, seria um incentivo à agiotagem, devido ao tratamento drástico dado ao devedor e

às vantagens outorgadas ao credor pela lei vigente. De acordo com esta corrente, não se tratando de

instituição ânanceira em sentido estrito, somente poderão utilizar-se da garantia fiduciáíia quem for

expressamente autorizado por lei, como no caso do Decreto 62.789/68, admitindo que o INPS, para

garantir seus créditos pelo não recolhimento de contribuições, se valha da alienação âduciária. Este

posicionamento é sustentado pelos julgados abaixo transcritos:

FINANCEIRJIS.
O instituto da alienação $duciária em garantia constitui pri'Àlégio das
organizações Jirmnceiras. Simples sociedade comercial carece de legitimidade
para contratar compra e venda com essa garantia.

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - CONTRATO RESTRITO ÀS INSTI'l'(HÇÕES
FINANCEIRAS - AÇÃO AJUIZ 4DA POR CONSÓRCIO - PEHÇÃO INICI'4L
INDEFERIDA - APELA ÇÃO NÃO PRO\IDA.
Os contratos de alienação $dnciária são restritos às instituições $nanceiras, e
não se estendem aos consórcios.::

Há, ainda, uma terceira corrente, a intemiediááa, que defende a utilização do instituto por

qualquer instituição financeira em sentido amplo, entre as quais: as entidades bancárias não

ânanceiras e os consórcios regulamlente constituídos na forma da Lei 5.768/71, além das entidades

estatais ou paraestatais (art. 5' - capzzf do Dec.-lei 911/69). E o entendimento de José Cardos

io Apelação cível n' 3 18.485 do TACSP, fn RT 586/105
il Apelação dvel n' 236.976 do TACSP, j/z RT 508/141

1984
1977
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Moreira .Alvos, Célio Baila, Liberato Povoa, entre outros, e vem, atualmente, se 6rmando na

jurisprudência do STJ e TJSC. Tal entendimento se embala, no que se refere às entidades estatais ou

paraestatais, no art. 5' do Dec.-lei 91 1/69, o qual ao admitir a possibilidade da utilização execução

fiscal como meio para cobrar a dívida, tacitamente outorgou-lhes legitimidade:: , some-se a isto, a

ãscalização a que estão sujeitas e pela presunção do interesse público de que gozam tais entidades.

Quanto aos consórcios regulamiente constituídos na comia da Lei 5.768/71 e às entidades bancárias,

a legitimidade se justiâca pelo fato de serem dependentes do Poder Público para fiincionamento,

sujeitos a sua âscalização e fazerem parte do sistema financeiro nacional, ou sqa, tratam-se de

instituições financeiras em sentido amplo. Tal posicionamento é sustentado pela Súmula 6 do I'

'tPuCSP'. "Os consórcios de $nanciamento, regularmente constituidos, podem efetuar

lfitianciamentos mediante alienação pduciáricl de bens em garantia e, por consequência, requerer

ín Z)ec.-/e/ 9///69". e por vários julgados, sendo alguns abaixobusca e apree

+ra n clpntac '

nos termosnsao,

A jurisprudência dominante. inclusive a do Pretório Excelso, consolidou
entendimento segundo o qual qualquer insüMição em sentido amplo, entre as
quais as entidades bancárias, que não são sociedades $nanceiras, pode u ~ tirar-se
da alienação Jiduciária para garantia de seus $nanciamentos concedidos.

A garantia real(propriedade $duciária) decorrente da alienação $duciáha em
garantia pode ser utilizada nas operações de consórcio que se somam no terreno
do sistema fnanceiro nacional e que se realizam sob $scalizaçõo do Poder
Público, da mesma forma como ocorre com as operações celebradas pelas
fnanceiras em sentido estrito *'

i2 De acordo com o Recurso Exüaordinário n' 111.219-RJ, 2' Turma do STF, rel. Min. Aldir Passarinho, in DJU
18/03/1988, P. 5.571.
is Recurso Especial n' 2. 176 - RS, ín RT 660/21 1 - 1990
i4 Recurso Extraordinário n' 90.636-3 - SP, j/z RT 528/259 - 1979.
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3.2.3 - Forma

Quanto à forma, a alienação fiduciária somente se prova por contrato escrito, podendo ser

estipulado tanto por instrumento público, como particular.

3.2.3.1 - Conteúdo: Na alienação fiduciária sempre teremos, teoricamente, dois contratos,

um principal, de natureza obrigacional, pactuando o ânanciamento do credor fiduciário ao devedor

ãduciante; e um acessório, de natureza real, o qual institui a alienação íiduciária de um bem como

garantia ao cumprimento do contrato principal, de modo que, com o cumprimento das obrigações

pactuadas no primeiro contrato, consequente e automaticamente, extinguir-se-á o segundo.

Todavia, na prática, para evitar a dispendiosa elaboração de dois contratos, faz-se somente

um, o qual conterá cláusulas a respeito do Ênanciamento e da garantia fiduciária. Em tal contrato

deverá constar, entre outros dados, corúomie o art. I', $ 1' do Dec.-lei 91 1/69: a) o total da dívida

ou sua estimativa e a data do pagamento, sendo que, geralmente, tal dívida é âacionada, devendo,

deste modo, constar no contrato, o valor e data do vencimento de cada parcela; b) o local do

pagamento, não havendo tal estipulação, presume-se escrito o domicílio do devedor(art. 950,

Código Civil); c) a taxa de juros; d) a estipulação de correção monetária, com indicação dos índices

aplicáveis; e) as comissões cuja cobrança for pemlitida, sendo utilizada, na maioria das vezes, a

comissão de pemianência; f) a cláusula penal, que deverá ser expressa e discriminada(art. 916 e

seguintes do Código Civil), sendo esta multa contratual estipulada, geralmente, em 10%(dez por

cento), e destinada ao ressarcimento de perdas e danos sofhdos pela ânanceira, não se confundindo

com a verba honorário advocatícia devida pelo princípio da sucumbência quando utilizadas as vias

judiciais (v. 4.2.6); g) a descrição precisa do bem objeto da alienação fiduciária e os elementos

indispensáveis à sua exata identificação, já que caberá sempre ao credor fiduciário o ânus da prova,

contra terceiros, da identidade do bem que Ihe foi alienado âduciariamente, confomie $ 3' do art. I'

do Dec.-lei 911/69, devendo, por conseguinte, sempre constar no instrumento número, marca, ou

sinais indicativos que facilitem sua identificação.
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3.2.3.2 - Da validade contra terceiros: Quanto a validade contra terceiros, dispõe o 1l' do

art. I' do Dec.-lei 91 1/69 que deverá o contrato ser arquivado, por fotocópia ou microâlme, no

Registro de Títulos e Documentos do domicílio do credor. Tal registro não é requisito de validade

do contrato, como explana Orlando Gomes: "cona/f/z/f, em verctz(Ü, limpos/çâo /ega/ para o .Pm

especilfico de valer contra terceiros, pertencendo s-

P ó#cfd de"is , ou sda, dar-lhe-á efeito erga omnes.

Assim, caso o devedor âduciante não pague as dívidas pactuadas, incorrendo em mora, e o

bem dado em garantia encontrar-se em poder de terceiros, estando o contrato de alienação fiduciária

regulamiente reglstrado, caberá ao proprietário âduciário o ónus de demonstrar que o mesmo é de

sua propriedade (art. I', $ 3' do Dec. lei 91 1/69), por isso a importância da peúeita identiãcação do

bem 6duciado no contrato (art. I', $ 1', d, do Dec.-lei 911/69). Todavia, cumprido esse ónus da

prova, terá o credor ãduciário direito real, e/:gzz omnes sobre tal bem, o qual retomará ao seu

'i..'.';A --t,.d.. ,n tp-pira çnmente direito a nleitear uma possível indenização do devedordomínio; restan

âduciante.

Quanto ao registro, reza a lei que deverá ser deito no Cartório de Títulos e Documentos do

domicílio do credor, contudo, ajurisprudência vem se ârmando no sentido de que, para surtir efeitos

em relação a terceiros, os contratos de alienação fiduciáíia em que forem as partes residentes em

circunscrições territoriais diversas, deverão ser registrados em todas elas, ou seja tanto no domicílio

do credor como do devedor, baseada no teor dos ans. 129 e 130 da Lei 6.015/73 (Lei dos Registros

Públicos), confomie decisão f/z////eras:

,4zzzwu<1=á'o .liZZ)[/(]lZ4RZ4 - Registo - Partes residem/es em cü'cwasa'ições
/eniforiais alva'sas - Necessidade de gwe s4a i:Óawada /anjo o domic17ia do

redor como do $nanciado alieltante para que o cotttrato surte efeito em relação
a tncetros - Invalidade em relação a estes se efêtuado somente no donücllio do
redor, com omissão de sua i#etuação na colmrca onde reside o dwedor -
Inteligência e aplicação dos ans. 66, $ 1' da Lei 4.728/65 e 129 e 130 da Lei
6.015#3.
Para surtir efeitos em relação a terceiros os contratos de alienação jduciáha em
que lforem as partes residentes em circunscrições territoriais diversas dwerão ser

conseguinte, campoZnseexame, por#

)

15 Orlando Comes. op. ci/. 57.



regisü'idos em todas elas, ou seja, tanto no domicílio do credor como no do
fnanciado alienante.
Como coroláüo, resta ine$caz em relação a terceiros o registro jeito apenas na
exclusiva conveniência do credor $duciário, pois Pião tem o comprador do bem
como ejemar um lwantamento em todos os cartórios de regstros de tintos e
documentos do País onde pudesse estar domiciliada umcl $nanceira autorizada a
operar mediante o recebimento da garantia de alienação fduciária.' '

Quando o bem dado em garantia se tratar de veículo automotor, dispõe o art. I', $ 10' do

Dec.-lei 91 1/69, que a cláusula de alienação fiduciária deverá ser inserida no Certiâcado de Registro

do veículo para ter validade contra terceiros. O art. I' da Resolução n' 422/69 do CONTRAN reza

que. "As repartições de transito lfàrão constar no campo de 'Observações', do CertlBcado de

Registro que trata o Artigo 52, do Código Nacional de Trânsito, e seus anacos, a existência de

alieYução $duciária em garantia, com itüicação do nome e endereço do credor fidaciário".

Entretanto, apesar da disposições legais expressas supracitadas e da Súmula 92 do STJ: 'y /erga/ro

de boa-fé não é oponhel a alietução $dnciária Ytão anotada no Certificado de Registro do '?eiculo

az//omo/or", o entendimento jurisprudencial não é pacíâco, pois a Súmula 489 do STF reza: "H

compra e vetada de automóvel não prevalece contra terceiros de boa-Íé, se o contrato não joi

üanscri/o no Re#süo de Z!/zz/os e .Dommen/os", deste modo, a financeira, para sua maior

segurança, deverá tanto registrar o contrato no Cartório de Títulos e Documentos, como fazer

constar a cláusula de alienação fiduciária no Certificado de Registro do veículo. Tal divergência

jurisprudencial é constatada nos julgados abaixo transcritos:

EMBARGOSDE TERCEIROS.
Embargos de terceiros, para livrar autom(hel de constrição judicial. h'valência
da e$tcácia derhada do contrato de alienação $duciária,l registrado em cartório
le título de documentos, em confronto com a intatrícula de repartição de b'ânsito,
somada à posse do vefc1lo. Recurso prwido, por dha'gência com a Súmula 489
do Supremo Tribunal' '

ALIENAÇÃO FIDUCIARIA - Automóvel - Inscrição no Registro de Títulos e
Documentos - Validade contra terceiros - Recurso Edraordinário cotthecido e
prwido com base lta jurisprudência assettte do STF- Relwância acolhida

tóApelaçãocíveln'411.821doTACSP,fnRT648/117-1989. ... . - ., - -. ,.
i7 Recurso Extraordinário n' 1 14.930-2 - SP/1988, j/z NEGRAO, Theotonio. Código de processo czvn e legisiaçaa

processzia/ em vigor. 28' ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1997. p. 745, art. I', nota 17. 23



Inscrito o instrumento de alienação .pduciária de automóvel no Registro de
FiMlos e Documentos, vale ele contra terceiros, independentemente de constar ou
não do cerülicada de registro a que alude o art. 52 do CNT.ia

ALIENAÇÃO FIDUCIARIA - Contrato - Automóvel - Registro na repartição de
trânsito - Prevalência sobre o registro em Cartório de Títulos e Documentos.
C) registro de alienação $duciária de automóvel somente em CartóHo de Tintos e
Documentos de nenhuma forma deve prevalecer ante aquele que fez regisfrar
água! garantia na repartição de Trânsito, de molde cl constar do respectivo
certi$cado de registro.

BUSCA E APREENSÃO - Veículo - Alienação lfiduciária não anotada no
certiPcado de registro - Terceiro de boa.fé - Contrato registrado em títulos e
documentos após a posse do terceiro. A compra e venda de veículo se aperfeiçoa
com a tradição. Se o veiculo joi entregue ao comprador originário e este, não
encontrando ânus ou restrição que deveria constctr no Cerü$cctdo de Registro, o
[ransÍere a terceiro que o adquire de boa-Jé pode este não sendo parte na busca e

reensão (Nndada em mora e contrato de alienação Jiduciária regstrada em
Títulos e Documentos somente seis meses após sua aquisição do bem) defeYtder

sua posse atrwés de embargos de terceiro. Ao terceiro de boa-jé não é opontNel cl
alienação jiduciária não anotada no Cerü$cado de Registro de veiculo automotor
(STJ. Súmula 92)."

ALIENAÇÃO FIDUCIARIA de veículo automotor não é i1lficaz perante terceiros
de boa.fê se não constar do CeHificado de Registro prwisto no aü 52 do CNT.
A tei dwe ser aplicada com atenção aos Pns sociais a que se dirige e às
eügências do bem comuna A regra do questionado $ 10' apresenta-se cogent% e
busca tutelar a boa-jé dos adquirentes de-veículos, ante a impossibilidade prática
de pesquisa lhos o$cios de Títulos e Doculwntos do domicílio de wentuais
credores Jiduciários do vendedor do veículo."

Cabe salientar que todos registros previstos no Dec.-lei 91 1/69 não são obrigatórios, apenas

servem para dar efeito ez:ga omnes ao contrato de alienação âduciária pactuado entre as partes, deste

modo, qualquer disposição nomlativa que obrigue as partes a registrarem tais contratos será ilegal,

pois trata-se de medida facultativa.22

i8 Recurso Extraordinário n' 87.827-1 - SP, jn RT 540/221 - 1980.
i9 Apelação cível n' 326.187 do TACSP, jn RT 596/136 - 1985.
20 Apelação cível Ho 43.858 do TJSC, í/z DJ/SC de 05/09/1995, P. 17.



Um importante efeito que decorre do registro em relação a terceiros é a impenhorabilidade

do bem dado em garantia, não respondendo por dívidas, quer do âduciante, quer do fiduciário. O

eminente Ministro do STF José Carlos Moreira Alvos íhsa: "0 óem a/fanada.»dwclarfamen/e não

pode, entretattto, ser penhorado, pois ele não mctis é da propriedade do devedor"2s , se®mdo o

mesmo entendimento, a Súmula 242 do extinto Tribunal Federal de Recursos: "0 óem a/fanada

pduciariamente não pode ser objeto de penhora nas ncecuções ajuizados contra devedor

.#d#ciár/o". Deste modo, caso sqa executado o âduciante, não poderá o bem dado em garantia ser

penhorado, visto que o bem é de propriedade do credor âduciário, logo, qualquer penhora só poderá

incidir sobre eventuais direitos do âduciante. O mesmo ocorre com o credor fiduciário, con6omle

explana Paulo RestiRe Neto: "Zamõém por (#v/(tz do credor./idwcicírio em reZaçâo a /ercelros nâo

pode o bem ser obleto de consüiçãojudicial porque a posse direta, com ncpectativa de reversão do

domínio é assegurada ao fiduciante. SÓ poderia ser penhorado o direito de crédito do .pduciário

(prestações), nunca o objeto de que tem a titularidade do domínio resolúvel".24

3.2.3.3 - Da proibição do pacto comissário: O Dec.-lei 91 1/69 proíbe no $ 6' do seu art.

I', a estipulação do pacto comissário, da mesma comia que o art. 767 do Código Civil, ou seja, não

pode o credor fiduciário âcar com o bem âduciado em pagamento, em caso de inadimplemento,

sendo obrigado a vendê-lo judicial ou extraludicialmente para poder ressarcir-se de seu crédito,

devolvendo o saldo porventura existente ao devedor. Tal disposição legal, segundo RestiHe, pág.

\%S, "tem porfiTlatidade evitar que o devedor por qualquer modo ficasse coagido e, sob a pressão

da necessidade, fosse levado a contvencionar o abandono do bem ao credor por quantia irrisória".

Entretanto, se for do interesse do devedor entregar o bem fiduciado para quitação integral da dívida,

nada impede a dação em pagamento(ans. 995 a 998 do Código Civil), pois, como explana o autor

23 ALVOS. José Cartas Moleira. .Da a/íe/cação./?daclária em garan/ia. 2' ed. Rio de Janeiro: Forense, 1979. p. 175.
24 Paulo Resti6é Neto. op. cff. 124.
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supracitado na página 186: "0 qzze nâopode é o devedor#car szíóyzegado ao i/mpérfo do credorpara

entregar-lhe em pagamento a coisa contra sua vontade e interesse.

Confomle art. 53, capa/f da Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), também serão

nulas as cláusulas contratuais que estabeleçam a perda total das prestações pagas pelo devedor em

benefício do credor que, em razão do inadimplemento, pleitear a resolução do contrato e a retomada

do produto alienado. Obviamente, tal artigo somente será aplicado quando o devedor Hlduciante for

um consumidor anal nos tempos do art. 2' da legislação anteriormente referida, e não significa que o

mesmo terá direito à devolução de todas parcelas pagas, já que, conforme exposto anteriomlente(v.

3.2.3.1), poderá ser estabelecida no contrato uma pena pelo descumprimento da obrigação através

de cláusula penal, geralmente de 10%(dez por cento) sobre as parcelas inadimplidas.

3.2.4 - Objeto

O objeto do contrato de alienação ííduciária em garantia deverá ser, em tese, bem móvel

infiingível, desde que alienável.

3.2.4.1 - Das embarcações e aeronaves: Os imóveis não entram para a classe de bens que

possam ser oferecidos em garantia por alienação âduciária, já que o instituto foi criado para facilitar

o ãnanciamento direto ao consumidor de bens e utilidades móveis. Por conseguinte, tanto os bens

imóveis, como os destinados à imobilização, com aderência ou alteração da própria substância, não

poderão ser objeto de alienação âduciária. Já as embarcações e aeronaves, mesmo não sendo

eÊetivamente bens imóveis, contudo, tratados como tais, respectivamente, pelo Direito Comercial

Marítimo e pelo Código do Ar, poderão ser objeto de alienação fíduciária, já que o art. 48 do

Decreto-lei 413/69 assim dispõe: "Quem(b, do pendor oz/ (&z a#enaçâo #duclária, .Pzerem pa'/e

veículos automotoras, embarcações ou aeronwes, o gravame será anotado nos assentamentos

próprios da repartição competente para expedição de liceYtça ou registro dos veículos.". À. LÁx

/86 fCódiao Brasileiro de Aeronáutica) também prevê a possibilidade da alienação âduciária de7.565
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aeronave em seus ans. 148 a 157, entretanto, ressalta Paulo RestiHe Neto: "0 qz/e é /ndlspe/zsáve/ é

a anotação do grwame nos assentamentos próprios da repartição competente para a expedição da

licença da aeronave ou embarcação, para prova e validade cona'a terceiros".2s Pi. ai3lússlü)Tlx.jade

da alienação fiduciáíia de embarcações e aeronaves é paciâcamente aceita pela jurisprudência,

contudo, quanto ao registro, há divergência se este deverá ser deito na repartição competente ou no

Cartório de Títulos e Documentos para valer contra terceiros, da mesma forma que os veículos

automotores (v. 3 .2.3 .2). Eis alguns decisos a respeito:

Ai.iENAÇÃO nDuciÁRLA. - EMBARCAÇÃO -
OBJETO DO CONTRATO.
O nabo pode ser objeto de alienação .pduciária."

AERONAVE - Alienação $duciáüa - Busca e apreensão - Contrato registrado
em Registro de Títulos e Documentos, sem werbação no Registro Aa'onáutico
Brasileiro - InoponibiUdade "erga omnes" - hipótese, ademais, em que terceiro
jú se encontrwa na posse legítima do bens
Em matéria de registro publico de aeronaves prwalece o registro Aerovüuüco
Brasileiro, chás inscrições serão obrigatoriamente werbadas no certificado de
matrimlci das mesmas, pois
em relação a terceiros.''

ALIENAÇÃO FIDIJCIARIA DE AERONAVE - Vate contra terceiros se
registrado o respectivo instrumento no Registo.de Títulos e Documentos,
ndependente de anotação lto registro Aeronáutico Brasileiro.28

POSSIBILID.4DE DE SERss] /

só por ele operará cl con
.as aeronavesricaiçar ]urar

l

3.2.4.2 - Da infungibilidade do bem fiduciado: Quanto a obrigatoriedade da

inhngibilidade do bem alienado Êduciariamente há muita divergência doutrinária e jurisprudencial,

sendo que a tendência nos tribunais é pela admissão da alienação fíduciária de bens üngíveis, desde

que não soam consumíveis, ou comerciáveis, ou inidentificâveis. Deste modo, se o bem Êor

consumível, como géneros de consumo imediato ou perecíveis; comerciável, como bens que compõe

o estoque de comércio da devedora, ou matéria-prima destinada à transformação; ou mercadorias a

granel inidentiíícáveis, não poderá, apr/orf, ser objeto de alienação fiduciáría.

25 RESTIFFE NETO, Paulo. op. cj/. 109.
26 Apelação cível üo 27.045 do TACSP, Í/z RT 479/156 - 1975
27 Apelação cível n' 352.201 do TACSP, jn RT 608/107 - 1986
28 Recurso Extraordinário n' 88.059 - SP, fn RTJ 92/221 - 1979

27



0

fíduciado

renomado Paulo RestiHe Neto explana sobre o problema da mngibilidade do bem

Na alienação Jiduciãria, cuidando-se de constimição de garantia para o
cumprimento de uma obrigação assumida(pagamento de uma doida) em prol do
credor, com maior rctzão impõe-se a in@ngbilidade da coisa alce?leda, como
condição de e$cácia da garantia(...) E assim }ü de ser porque a alienação
fiduciária vem integrada também pela fgura do depósito, ex -ã \egos, e este só
pode ser consüntdo apropriadamente sobre coisas móveis in$ngbeis. Em suma,
o critério que dwe nortear a matéHa é o da verijcação da compatibilidade ou
não da coisa com as$natidades da garantia. Desde que possa haver idenü$cação
zm espécie, seja dur(hel e destinada a permanecer na posse do alienante, pode ser
dada em garantia.

29

O entendimento que vem se âmiando é pela possibilidade da alienação âduciária de coisa

fiingível, se esta ganhar foros de infilngibilidade pelas partes contratantes, ou sqa, possa serr

identiâcada, seja durável e não comerciável.

O maior problema da admissibilidade de bens filngíveis na alienação âduciária está no aspecto

da possibilidade de prisão civil do devedor íiduciante(v. 4.3), por ser ele equiparado à figura do

depositário pelo art. I' do Dec.-lei 91 1/69; assim, se o bem dado em garantia üor comerciável, como

por exemplo a matéria-prima empregada pelo estabelecimento industrial, vindo esta a ser

manufaturada e transformada, e o alienante a tomar-se insolvente, incorrendo em mora ou

inadimplemento no pagamento das obrigações pactuadas, poderá ter sua prisão decretada.
Td

possibilidade de prisão civil do devedor toma muito questionável a admissibilidade de bens nngíveis

como objeto do contrato de alienação fiduciária.

E possível, ainda, constatar muita divergência jurisprudencial a respeito da matéria, confomie

as seguintes decisões:

ALIENAÇÃO FIDUCIARIA - Bens fungíweis - Adtnissibilidade - Inexistência
de impedimento legal- Inteligência do art. I', $3', do Dec.-lei 911/69.
Não há impedimento legal a que coisas $ngtveis sejam objeto de :?lienação
$duciária, ainda que não se identifquem por números, marcas e sInaIs.

29 Paulo Restiíié Neto, op. cif. 98.
30 Apelação cível n' 349.901 do TACSP, j/z RT 605/107 1986
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ALIENAÇÃO FIDUCIARIA - Coisasfungtveis - Aplicação da Lei 4. 728/65, aH.
66, $ 3', com a redução dada pelo Dec.-tei 911/69 - Recurso extraordinário
conhecido e provido.
No sistema da Lei 4.728/65, o art. 66, $ 3', com a redução que Ihe atribuiu o
Dec.-lei 911/69, as coiscts lfiingheis podem ser objeto de alienação #duciária.''

APELAÇÃO CÍVEL - Ação de busca e apreensão - Alienação Jiduciária -
Coisasfungíveis e consumíveis - Sujeição - Recurso desprwido - 'São suscetíveis
de alienação$duciária as coisasfungíveis e consumíveis ' (JC 46/79).;:

ALIENAÇÃO FIDUCIARIA EM GARANTIA - Cona'ato tendo por objeto bens
fungíveis integrados no estoque comerciável dü Proa dwedora - Impossibilidade
de tais betts serem dados em garantia$duciária - Pretendida conversão da busca
e apreettsão em ação de depósho - Inadmissibilidada
Irlfhnge a própria natureza do instituto a alienação Jiduciária ao credor de bens
lfiingtveis 'e destinados especi$camente a vet'tda imediata pelo devedor, no
ewrcicio normal de seu ramo de mercancia. Atenta igualmente contra tal naMreza
cl obrigação de o devedor manter permanentemente em estuque determinado
Potume de igual mercadoria, pois a propriedade do credor é resolúvel, mas não se
[ransÍere de objeto a objeto.
Caracterizar como contratos de depósito contratos que não o são, para atHbuir
maiores garanticls ao credor, ofende a regra constituciovlal proibitiva da prisão
por dívida.

33

ALIENAÇÃO FIDUCIARIA - Aparelho eletrânico - Bem tido indhidualizado -
Coisa encena - Contrato descaracteriwdo - Simulação - Caracterização de
contrato de mútuo - Carência da ação de depósito.
O contrato de ahenaçãofduciária somente se prova por escrito e seu instrumento
deverá conter, além de outros dados, o objeto descrito com os elementos

Indispensáveis à sua identi$cação.
Pretender-se busca e apreensão, ou, mesmo, ação de depósito sobre coisa incerta
é juridicamente imposshel, levando à carência da ação."

ALIENA ÇAO FIDUCIARIA - Ação de depósito - Bens füngíveis e cottsuntlveis -
Carência - OHentação do STJ- Orienta-se a jurispmdência do STJno sentido de
que bens Jüngtveis e consumtveis (mercadorias destinadas à imediata
comercialização) I'üo podem ser objeto de garantia fduciária, razão pela qual há
carência de ação.

,ALIENAÇÃO FIDUCIARIA - Bens fungheis e consuntheis - Inadmissibilidade
da ação de deposito - Segundo assentou a 2' Seção do. THbunal, é inadmisshel a
aHenação fUuciária de bens fungtxeis e consumheis(conwrciáveis) -REsp n'
19. 915-8/MG - Recurso especial não conhecido."

n Recurso Extraordinário n' 86.329-0 - SP, fn RT 539/213 - 1980.

s2 Apelação cível n' 43. 183 do TJSC, in ])J/SC de 04/1 1/1993, p. 08.
33 Apelação cível üo 37.869 do TJRS, f/z RT 557/196 - 1982.
34 Apelação cível n' 353.898 do TACSP, f/z RT 607/1 1 1 - 1986.
35 Apelação cível n' 50.503 do TJSC, in DJ/SC de 26/10/1995, p. 07
3ó Recurso especial n' 61.090 - SC, i/z DJU de 18/03/1996, P. 07571
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3.2.4.3 - Da substituição da garantia - O bem dado em garantia poderá, desde que de

comum acordo entre as partes, ser substituído por outro, ocorrendo a extinção do ânus em relação à

primitiva garantia e constituição de nova. Havendo tal substituição, deverão as partes observar todas

as fomlalidades e requisitos exigidos quando da instituição da primeira garantia âduciária, inclusive

no que tange ao registro para fins probatórios.

3.2.4.4 - Da não aplicação do direito de retenção: Segundo o art. I', $ 9' do Dec.-lei

91 1/69, não se aplica o direito de retenção concedido ao depositário pelo art. 1279 do Código Civil,

isto porque o devedor fíduciante, além de depositário e possuidor direto, é responsável civil pelo

bem dado em garantia, conforme exposto anteriomlente (3.2.2.1), devendo arcar com todas

obrigações e diligências no resguardo e preservação da coisa, não havendo despesa efetuada com ela

que deva ser arcada pelo credor âduciário.

3.2.4.4 - Do bem não adquirido com o produto do financiamento: Outra questão, outrora

polémica, é quanto à possibilidade de dar-se em alienação âduciária em garantia bens outros que não

sejam adquiridos com o produto do financiamento. Atualmente é pacíãco o entendimento

jurisprudencial, sendo que a Súmula n' 28 do STJ assim dispõe: "0 confia/o de a/íenaçâo.pdaciárfa

em garantia pode torpor objeto bem quejá integrava o património do devedor.", dtanda-se, anda.,

a decisão proferida pelo ilustre Desembargador do nosso TJSC, Alcides Aguçar:

Ação de busca e apreensão - Deck lei n' 911/69 - Aliettação $duciária em
garantia - Bens alienados jú integrantes do património do dwedor - Não
descaracteriwção do instituto - Precedentes jurisprudenciais(STJ e TJSC) -
Apelo desprovido.
A alienação Jidnciária não deixa de ser um negócio ü'anstahvo em conseqüêrtcia
do qual a propriedade da res $duciae passa ao jduciáHo em recaindo a garantia
sobre bem já de propriedade do devedor. Não sel'do ilícita a causa, não há
cogitar-se de nulidade do negócio jurídico. ''

37 Apelação Cível Ro 33.782 do TJSC, /n DJ/SC de 08/05/1992, P. 15.
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3.3 - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA E OS

DEMAIS INSTITUTOS DE GARANTIA

A alienação fíduciária em garantia apresenta grande semelhança com os institutos do penhor,

anticrese e hipoteca, contudo, enquanto estes são direitos reais sobre a coisa alheia, eis que o

devedor pignoratício, anticrético ou hipotecário continua dono do bem dado em segurança; naquela

o direito real recai sobre um bem do próprio credor, já que há uma transferência de propriedade do

fiduciante para o ííduciário. De todos os institutos supracitadas, o que tem maior aãnidade com a

alienação âduciária é o penhor. Existe até uma restrição doutrinária quanto à existência do instituto

da alienação âduciáíia, sendo que José Paulo Cavalcanti3s compara-o à uma espécie de penhor,

assim se referindo ao Decreto-lei 911/69, na pág. 15: "o /ex/o (ã:z /ei slmz//a z/ma proprie(&zde

raso/úve/ e dlssimz/Za z/m pen/zor". Corrobora tal aâmlação, por entender que o credor âduciário, da

mesma forma que o credor pígnoratício, nem antes e nem sequer depois de vencido e não pago o

crédito poderá adquiú a propriedade da coisa devido à proibição do pacto comissário(art. I', $ 6'

do Dec.-lei 91 1/69), devendo, pois, eÊetuar a venda, extrajudicial ou judicial, cabendo ao mesmo

apenas o valor correspondente a seu crédito. Ou sqa, segundo o referido autor, a propriedade

resolúvel citada na lei e doutrina não passa de um penhor sem tradição efetiva da coisa, confomie

expõe Tiã pâg. \l. "A chamada alienação.fiduciária em garantia se reduz, portanto, a mais um tipo

de penhor sem tradição material da coisa, com campo de incidência por um lado mais amplo(uma

vez que tem por objeto, genericamente, a propriedade de coisa móvel, sem particularização

alguma) do que os especí$cos penhores sem tradição efetiva(penhor agrícola, penhor pecuário e

pendor //zdwsüia/P ", isto porque os devedores pignoratícios rurais e industriais, da mesma forma que

o fiduciante, respondem como depositários da coisa. Faz uma crítica pesada ao instituto da alienação

âduciária, pois considera-o um privilégio ao credor:

s8 CIAVALCANTI, José Paulo. O pendor chamado a/fenação.pducfárfa em garan/fa. Recite: Cia. Editora de
Pernambuco, 1989.
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=onsütuindo essa falsa propriedade resolúvel que o texto da lei atribui ao credor
ncl chamada alienação/iduciária em garantia, um expedieYtte param'mudar a justa
preferência de outros créditos sobre todos créditos com garantia rea!(...) como,
principalmente, a preferência das créditos correspoTidentes às indettizações por
acidentes de trabalho, a preferência dos créditos correspondentes às demais
indenizações trabalhistas e a preferência dos créditos correspondentes aos
salários.

Continua sua crítica na página 24, aârmando que na chamada alienação âduciária não há

fidúcia alguma, pois alega inexistir o fator confiança entre as partes, e conclui: "canoa o que

expressamente declara o texto da lei, ttão existe propriedade de espécie alguma para o credor, nem

existe atieYução, nem existe :fidúcia ttaquilo que o texto de lei chama alie7mção pduciária em

garantia: e devia chama penhor."

Some-se a isto, o fato do Decreto-lei 91 1/69, no $ 7' do art. I', mandar aplicar à alienação

âduciária algumas regras atinentes aos direitos reais de garantia(ans. 758, 762, 763 do Código

Civil) e ao penhor(aít. 802 do Código Civil) salientando, ainda mais, a grande semelhança entre os

institutos supracitados. Tais regras são referentes à indivisibilidade do direito real de garantia(art.

758, C.C.), hipóteses do vencimento antecipado (art. 762 e 763, C.C.) e casos de extinção do

gravame (art. 802, C.C.), as quais são aplicadas a ambos institutos.

Contudo, tal entendimento doutrinário não tem reflexo na jurisprudência, pois a alienação
] + r ] a.: ..]nunnnnAnanHHnnAnf]A +q]qv#3r]/\

fíduciária é um instituto aceito pela maior parte d

em larga escala nos contratos de ãnanciamento.

os JU

s9 Jose Paulo Cavalcanti. op. cif. 15
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4 - DA PROTEÇÃO PROCESSUAL

4.1 - PROLEGÕMENOS

Como foi visto anteíiomiente, o art. 66 da Lei n' 4.728/65, que instituiu a alienação âduciária

em garantia, não continha disposições claras e explícitas no que se refere à proteção processual do

credor nos casos de inadimplemento ou mora, obrigando o legislador a promulgar o Dec.-lei 91 1/69,

o qual dispôs acerca da matéria de cunho processual. A grande inovação trazida pelo Dec.-lei

91 1/69, art. 3' e parágrafos, foi apresentar uma ação com procedimento especial e diferente das

conhecidas até então pelo nosso direito processual.

Trata-se de uma ação de busca e apreensão autónoma, sujeita a procedimento especial,

independente de qualquer procedimento posterior, confomie $ 6' do art. 3' do Dec.-lei 91 1/69, a

qual distingue-se da ação de busca e apreensão de procedimento cautelar prevista nos ans. 839 a 843

do C.P.C. que dependente de um processo principal. O ilustre Desembargador Liberato Povoa faz

esta diferenciação:

C) procedimento cautelar de bltsca e apreensão de bens adquiridos sob alienação
fiduciária em garantia, regulada pelo Decreto-lei 9i1/69, diferencia bclstante
daquela regulada pelo Código de Processo Civil.
No Hto da lei adjetiva, a medida tem o caráter prwelttivo ou repressivo(e só
2xcepcionalmerlte assume o caráter satisfativo), pode ser instaurado antes ou no
curso do processo principal e visa apreender coisas ou pessoas; lta alienação
jiduciária, ela tem o caráter unicamente satisfattvo e: por ser um procedimento
autónomo, exaure a prestação juHsdicional, além de ter como objeto apenas

bens que foram atievtados ao devedor$duciório.40coisas, ou seja

O eminente Juiz do I' TACSP José Geraldo de Jacobina Rabello assim define a ação de

busca apreensão prevista no Dec.-lei 91 1/69:

40 POVOA, Liberato. Bzlsca e .4pree/zsão. 2' ed. São Paulo: Atlas: 1994. P. 89
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A ação não é cautelar, como se poderia pensar, mas sim ação autónoma, de
conhecimento, consünüva(a sentença rescindirá o contrato de alienação
$duciária em garantia e resolverá a propriedade), patHmoniat, e também ação de
ucecução, no sentido lato, porque já se inicia com a execução liminar. Por {tlümo,
também ação reipersecutória, aquela para o sujeito alvo haver o que:,por
qualquer titulo, the jor detido ou pertença e se achejora de seu patHmânio. ''

Deste modo, veriíícado o inadimplemento ou a mora do devedor, poderá o credor fiduciário

optar pela ação busca e apreensão do bem alienado, ou, se preferir, pela ação de execução. O credor,

na maioria das vezes, opta pela busca e apreensão, em razão das facilidades e da sua celeridade,

utilizando a execução apenas quando ocorre o perecimento da garantia. Ressaltando-se que,

escolhida e ajuizada a ação de busca e apreensão, enquanto não encerrada esta, não poderá o credor

utilizar simultaneamente a via executiva.

4.2 - DA AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO

4.2.1 - Foro para competência da ação

A maioíía dos contratos de alienação âduciária contém cláusula elegendo o foro competente,

de acordo com o art. 111 do C.P.C.; entretanto, se não houver disposição expressa a respeito,

utiliza-se o art. 94 do mesmo diploma legal: 'H açâo./»ndacãcz em dure//o pessoa/ e a açâo.JP&n(&z(úz

em direito real sobre bens móveis serão propostas, em regra, nojoro do domicílio do réu".

Sendo que, tratando-se incompetência em razão do lugar, ou sda, relativa, dispõe a Súmula

33 do STJ que: "H Incozmpe/êncfa reza/fva nâo pode ser dec/aractz de l:ócio"; devendo a parte

interessada argtií-la por meio de exceção (art. 1 12, C.P.C.)

4i RABELLO, José Gerando. Alienação ííduciária em garantia. Revista dos Zriózznais, São Paulo, v. 693, p. 79, jul.
1993
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Todavia, com a promulgação do Código de Defesa do Consumidor, em virtude do disposto

no seu art. 51, $ 1', 111, o qual combate a cláusula que vem a se mostrar excessivamente onerosa

para o consumidor, poderá o juiz, de oâcio, se dar por incompetente quando o foro de eleição for

excessivamente oneroso para o devedor, já que, geralmente os contratos de alienação íiduciária são

de adesão, ou sda, já estão "gemi-prontos", não havendo liberdade das partes na sua elaboração.

Recentejulgado do TJSP sustenta tal entendimento:

ALIENAÇÃO Fll)UCIARIA - Competência - Contrato e sua consequente ação
de busca e apreensão - Foro do damicítio do réu.
Em cona'ato de $nanciamento com garantia de alienação .pduciária e sua
:onseqüente ação de busca e apreensão do objeto adquiT'ido deve ser proposta no
foro do domicUio do réu.
CONTRATO DE A])ESAO - Competência - Foro de eleição - Abusbidade -
Incompetência absoluta a sn declarada de o$cio.
A eleição dojoro em contrato de adesão acarreta desequilíbrio cona'atual, porque
a distância coíbe a própria apresentação de defesa. Reconhecida sua abuslvidade,
deve o juiz declarar de o$cio a sua incompetência absoluta."

4.2.2 - Legitimidade

4.2.2.1 - Da legitimação atava: A legitimação ativa caberá, segundo o art. 3' do Dec.-lei

911/69, ao credor fiduciário. Também serão legitimados à propositura da ação de busca e apreensão,

sub-rogando-se de pleno direito no crédito e na garantia constituída pela alienação âduciária, de

acordo com o art. 6' do mesmo diploma legal, o avalista, dador ou terceiro interessado que efetuar o

pagamento total da dívida do devedor ãduciante.

Terceiro interessado será sempre toda pessoa obrigada a pagar a dívida em virtude de uma

responsabilidade conjunta, solidária ou subsidiária, confomle entendimento do art. 930 do Código

Civil; como, por exemplo, a seguradora, pelo montante que tenha desembolsado para exonerar o

devedor perante o credor(art. 728 do Código Comercial).

Sendo que a sub-rogação no crédito e na garantia só se efetivará quando a divida for quitada

,]mpntp le abrigando o devedor Gom o credor; pois se apenas forem quitadas algumasintegr l

42 Conflito de competência n' 28.220-0/9 do TJSP, ín RI' 732/224 - 1996.
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parcelas, a sub-rogação será parcial, tendo apenas direito pessoal contra o devedor, ou sda, sub

rogar-se-á apenas nos direitos representados pelo crédito de cada prestação. A legitimação ativa para

a propositura da ação de busca e apreensão pode ser bem compreendida através das decisões

judiciais seguintes

D avatista, lfiador, ou terceiro interessado que pagar a doida do alienante ou
doador se sub-rogará, de pleno direito, no crédito e na garantia constiMída pela
alienação fiduciária transferindo-se ao ltovo credor todos os direitos e
privilégios e garantias do primitivo em relação à doida, contra o doador
priltcipal(art. 988 do C.C.), pode o sub-rogado excercer as ações que antes
competiam ao credor.fiduciário.

BUSCA E APREENSÃO - Alienação fduciária - Sub-rogação legal - Analista
blue paga ao credor pduciário - Legitimidade para demandar a busca e

pensão da coisa alienada$duciariamente - Dec.-lei 911/69, art. 6'.
O analista que paga a divida do alienante ou devedor se sub-roga no crédito e tla
garantia consumida pelo bem alienado $duciariamente. E assim, parte legitima
para demandar a busca e apreensão da coisa, e proceder à venda extrajudicial
para se pagar do desembolso que jez, para solver a dtüda do alienante perante a
instiMiçãoJinanceira.

BUSCA E.APREENSÃO - Alienação $duciária - Ação agorada por sub-rogado
parcial - Inadmissibilidade - Ilegitimidade de parte e ausência das condições da

Inadmissbel a ação de busca e apreensão ciforada por sub-rogado parcial, por
llegiümidade da parte e ausência de condições da ação, porquanto a sub-rotação
no crédito e na garantia consumida pela alienação $dxciária só se dá em relação
aquele que satisfaz integralmente a dívida.

ALIENAÇÃO FIDUCIARIA - Tratar - Prestações doidas - Pagatntento por
terceiro - Inocorrência de sub-rogação - Ação de busca e apreettsão - Carência -

Agrwo provido.
Terceiro alheio no contrato de alienação $duciária Ylão se sub-roga no crédito e
na garantia, embora tenha pago a dívida do devedor$duciante."

4.2.2.2 - Da legitimação passiva: Quanto à legitimação passiva, há divergência quanto à

possibilidade da propositura da ação de busca e apreensão contra terceiro que detenha a posse

injusta. O entendimento jurisprudencial mais acertado é que ela poderá ser proposta contra o

devedor âduciante, ou, quando este vier a fãecer, contra seus herdeiros e sucessores; sendo que o

43 Apelação cível n' 651/87 do TJMS, fn poVOA, Liberato. .Busca e .dpreensâo. 2' ed. São Paulo: Atlas, 1994. p. 137.
44 Apelação cível n' 285.138 do TACSP, f/z Juüsprudênçia Brasileira 147/99 - 1981. .,,
45 Apelação cível n' 3 1.855 do TAMG, i/z Revista de Julgados do Tribunal de Alçada ae lxunas uemls i4 //ii - ivoo.
4ó Apelação cível n' 244.895 do TACSP, /n RT 519/162 - 1978.
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efeito, quando regulamiente registrado o contrato de alienação ííduciária, será e/:ga omnes, com

direito de sequela

O insigne professor da PUC/SP Milton Paulo de Carvalho defende que a ação de busca e

apreensão deverá ser proposta contra aquele que estiver na posse do bem íiduciado, não importando

quem seja, baseando-se no art. 3' do Dec.-lei 91 1/69, e assim expondo: "Con»a qzzem deverá ser

proposta a ação de busca e apreensão? Unicamente contra quem quer que temi'n a posse ou a

detenção da coisa a ser apreendida.(...) Legitimado passivo, pois, é só aquele que estiver lm posse

oz/ de/ençâo (úz co/sa oóye/o do con#afo. "4z Já Paulo RestiHe Neto defende ponto de vista diferente

Sujeito passivo da ação será o alienante devedor. A inclusão de texçeila no texto
io art. 3' explica-se: pode a apreensão do objeto ser efetivada em mãos do
terceiro que o detenha a'enMalmente, porque estará o proprietário ncercevtdo o
direito de perseguir a les em poder de quem quer que seja, inerente ao domínio.
Mas o terceiro, sendo alheio à relação jduciária e obrigacioytal decorrente do
contrato de Ji7mnciamento, não é legitimado para ser acionado, ou super as
consequências da mora dofduciante, nem os efeitos da ação contra este proposta.
Í...) De regra os efeitos da demanda não alcançam terceiros alheios. No caso,
porém, o poder de seqüela inerente ao domínio joi expressamente assegurado erga
amnes. Não se lflustrará o objeto da açaq pelo simples fato de t'üo se encontrctr o
bem com o dwedor, mas com terceiros.

Bernhard Wilfred Wedekind dá solução sábia à questão

A nós parece, 'data venta', quase que desnecessária tat determintação legal, jó que
a busca e apreensão na alienação fduciária, tem caráter de direito real,
porquanto é apanhei contra quem quer que seja e, assim, a coisa pode ser
apreendida em qualquer lugar, quer se encontre ou não em poder do dwedor, não
Ptwendo, deste modo, razão maior para que o réu seja o terceiro possuidor ou o
detentor e não própria devedor.

49

Sendo jurisprudência, ainda a respeito do tema, a decisão abaixo transcrita

BUSCA E APREENSÃO - Alienação Jiduciáda - Possibilidade de sn proposta
contra o dwedor ou terceiro que detenha a posse injusta.
C)fato supeweniente à propositura da ação deve ser lwado em conta, como tal
sendo de considerar-se ofato modi$cativo, constiMüvo ou extinüvo do direito que

47 CARVALHO, Milton Paulo de. Da proteção processual da alienação íiduciária em garantia. Revia/a dos Zrlóz/Mais,
São Paulo, v. 410, p. 33, dez. 1969.

4s W RestiRe Neto. op. cir 340 e 341.ROCESSO E JURISPRUDÊNCIA. Alienação Fiduciária. 4' ed, Curitiba:
Juruá. v. lO. 1976. p. 67.
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ocorra durante o curso da lide. A busca e apreensão pode ser amada contra o
dwedor ou contra terceiro que detenha a posse injusta. "

4.2.3 - Da admissibilidade

4.2.3.1 - Do inadimplemento e da mora: Quanto aos pressupostos processuais e às

condições da ação, além dos requisitos gerais(possibilidade jurídica do pedido, legitimidade e

capacidade das partes, competência do juízo e interesse de agir), terá, o credor âduciário, que

comprovar a mora ou inadimplemento do devedor fiduciante no pagamento da dívida pactuado,

confomle art. 3' do Dec.-lei 91 1/69.

Conforme explana Paulo RestiHe Neto: "0 /egfsZador nâo c#s/i/2g zfzz, nas conseqüêncfas cíz

inncecução, entre i71cdlmplemento e mora, e até os igualou ao estabelecer que 'no caso de

imimplemento e mora, tms obrigações contratuais...' (art. 2o). O inadimplemento ocorre quando

a obrigação não é cumprida de maneira definitiva e a mora qual'tdo o devedor deixa de cumpri-la

pe/o modo e /e/mpo deva(hs".s/ Assim, a mora caracterizar-se-á pelo simples atraso no pagamento

das prestações avençadas e o inadimplemento quando a prestação se toma impossível de ser

cumprida, ocorrerá, por exemplo, quando configurar-se alguns dos casos previstos no art. 762 do

Código Civil(art. I', $ 7' do Dec.-lei 91 1/69), que trata do vencimento antecipado da dívida.

A mora, constitui-se ex re por aplicação da regra does fn/erre//a/ pro #omfne, ou sqa,

decorrerá do simples vencimento do prazo para pagamento, independente de qualquer diligência por

parte do credor. Entretanto, para propositura da ação de busca e apreensão, a mora deverá ser

devidamente comprovada através de carta registrada expedida por intermédio de Cartório de Títulos

e Documentos, ou pelo protesto do título de crédito que represente a dívida do alienante(letra de

câmbio, nota promissória etc), a critério do credor, conSonne art. 2', $ 2' do Dec.-lei 91 1/69.

50 Apelação cível n' 3 1.855 do TAMG, jn JB 147/51
5i Paulo Resti6é Neto, op. cif. 294 e 295.

1986

38



4.2.3.2 Da comprovação da mora: No que se refere à comprovação da mora, duas

questões tem sido objeto de grande divergência jurisprudencial: o conteúdo da notiâcação e do

protesto; e, quando optado pela notificação, a necessidade da comprovação de sua entrega

Quanto ao conteúdo da notificação e do protesto, há divergência relativa à necessidade de

constar nos mesmos os corretos valores do débito e dos encargos, conforme ressaltam os decisos

judiciais

Alienação $duciáHa - Busca e apreensão - Constituição em mora lias dividas
garantidas por alienação $duciáHa.
A mora consumi-se 'ex ré', segundo o disposto no $ 2'. do art. 2'. do decreto-lei n.
911/69, com a notifcação sewindo aperms a sua comprovação, não sendo de
exigir-se, para esse efeito, mais do que a referência ao contrato inadimplido.
recurso conbecfdo e .pro«ído."(grifos nossos)

A cü'cultstância dos valores constantes do protesto indispensável à ação de busca
! apreensão, regulada pelo Decreto-lei 911/69, não coincidirem com os do
documento básico, que insü'ui a ação, não o tonta imprestável à sua $nalidade,
de vez que ele se destina unicamente à prova da mora Ademais, o pagamento da
dívUa nem pode sa' feito em cartório, dependendo de acerto postaior, ittclushe
atrwés das üas ordinárias, como a ação de prestação de contas."

Ação de busca e apreettsão - Alienação $duciária - Decreto-lei 911/69 - Mora
indemonstrada - Instrumento de protesto tirado deforma errónea e incompleta e
por isto mesmo inválida - Sentença octinthü do feito mantida.
Quando o credor pretender adorar a ação de busca e apreensão de bem garantido
por contrato de alienação jduciária, dwe demonstrar, com a petição inicial, a
ocorrência da mora no adimplemento da obrigação pelo devedor, podendo, para
tanto, acoitar carta expedida por cartório de tintos e documentos com a
:omprovação de seu recebimento, ou, ainda, através de instmmento de protesto do
Étulo vencido e impago
Se este Último caminho é escolhido pelo pretenso acionante, tem-se comprovada a
mora se o protesto joi tirado atendendo-se os requisitos legais, segundo as
zügências contidas no art. 29, inc. 11, do decreto 2.044 de 31/12/1908.
Sendo assim, não se tem por regular e válido o protesto cujos constantes da
cártula ou não se encontram inteiramente ü'inscritos no seu instr"umento ou foram
registrados com dados erróneos em relação aos nela ncistentes. A induvidosa
:omprovação da mora é pois, ânus ncclusivo do credor, cuja indemonstração é
:ousa de il'épcia da peça vestibular e consequente extinção da ação.

Outra divergência, caso escolhida a notificação por intermédio de Cartório de Títulos e

Documentos como meio constituir o devedor em mora, reside na necessidade de comprovar'se o

52 Recurso Especial n' 37.535, in DJU de 15/10/1993, p. 22492
5s Apelação cível n' 18.089 do TJSC, f/z JB 68/168 - 1982.
54 Apelação cível n' 88.056891-1 do TJSC, fn DJ/SC de l0/01/1997, p

11
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recebimento desta. Segundo entendimento mayoíitário, há obrigatoriedade do credor âduciário, ao

requerer a busca e apreensão do bem alienado, comprovar não só a expedição, como também o

recebimento da notificação. Tal divergência pode ser constatada através dos seguintes julgados

AGRAVO DE INSTRUMENTO - Alienação Jiduciária em garantia - Busca e
apreensão - Mora ttão compro'Poda
Na busca e apreensão não basta a mora do devedor, é preciso sua comunicação
por carta expedida pelo cartório dos títulos e documentos, com a comprovação de
seu recebimento pelo dwedor, ou o protesto do titulo."

AI.IENAÇÃO FIDUCIARIA - Busca e apreensão - Petição inicial indeferida -
Falta de prova de recebimento da carta notificatória pelo doador, documento
Imprescindível à prova de resilição do contrato - Aplicação do art. 2', $ 2' do
Dec.-tei 911769.
:onÍorme se apreende do ctrt. 2' do Dec.-lei 911/69, a mora do dwedor é ex le,
Independe, pois, de interpelação judicial e extraludicia! pelo credor: 'does
Interpetlat pro domine'. Contudo, prwê também mencionado artigo que a mora
Leva à resilição do contrato, iYldependentemente de declaração judicial. E, para
isso, mister sejaz carta registrada expedida por intermédio de Cartório de Tintos
e Documentos ou protesto do tinto vinculado ao contrato.
Da{ por que imprescindbel se jaz - ante a consequência resilitória - que a
Intimação, ou a entrega da carta, seja pessoal, isto é, chegue às mãos dogevedor
Inadimplente, efetivamente. É que este documento é que prova a resitição."

Mora - Alienação $duciária em garantia - Ação de busca e apreensão -
Necessidade de cotnprovação da lntora do devedor - En'pio de carta registrada,
com endaeço corneto, mas sem a apresentação de prova do efdivo recebimento -
Suficiência para a constituição em mora - Deck-lei 911/69, art. 2', $2'.
Basta a wpedição de carta registrada, com o erldereço carreto do dwedor, parca
se comprovar a mora, não sendo essencial que se demonstre o efetivo recebimento
da correspovtdência pelo destinatário.

Busca e apreensão de veículo aliettado $duciariamente üisitos para
concessão 'da liminar - Não basta a Inata, sendo essencial a ltodlicação

premonitória desta - Contudo, a comprovação do. en'pio da notificação à
dwedora-réjá é bastante a atender a exigência legal"

4.2.3.3 Do vencimento antecipado da dívida: No caso de inadimplemento ou mora,

ocorrerá o vencimento antecipado da dívida na sua totalidade, se assim desejar o credor; e por

conseguinte, poderá exigir do devedor tanto as dívidas vencidas, como as vincendas, confomie art.

2', $ 3' do Dec.-lei 91 1/69 e orientação jurisprudencial

55 Agravo de instrumento n' 7.681 do TJSC, i/z DJ/SC de l0/05/93, p. 04.
56 Apelação dvel Do 399.971-3 do TACSP, jn RT 659/97 - 1990.
5' Apelação cível n' 374.334-6 do TACSP, j/z JB 145/105 - 1987.

58 Agravo de Instrumento Do 4969 do TJDF, i/z DJ/DF de 05/04/1995, P. 4196
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AÇAO DEDEPÓSITO- Título protestado - Mora caracteHzada - Vencimento integral
da dívida - Preliminar da carência afastada - Condenação à restituição do bem ou seu
equivalente - Imposição de prisão civil
:onstiMida regularmente a mora do dwedor Jiduciante, integram a dívida não só as
prestações vencidas, mas também as vinceridas e acréscimos conüaMais.

Nos casos de vencimento antecipado da dívida, os acréscimos contratuais previstos recairão

somente sobre as prestações vencidas, devido ao disposto no art. 763 do Código Civil: "0

antecipado vencimento da doida nas hipóteses do artigo anterior, não importa o dos juros

correspondentes ao prazo convencional por decorrer". ç)u sÓa., "vencida adiayttadamente a doida,

o credor redobra o capital, bem como os juros vencidos até então. Mas, Ytão pode reclama' os

correspondentes ao período restante, que ainda falta para contratualmente vencer-se a

oór/gabão ".óo Deste modo, o crédito, quando vencida antecipadamente a dívida, corresponderá às

prestações vencidas, acrescidas de juros, comissões, correção monetária, taxas e multas estipuladas

contratualmente, e às prestações vincendas isentas de qualquer acréscimo, confomie o deciso abaixo

transcrito:

rendimento antecipado. Não é licito ao credor $duciário exigir de dadores
antecipação do vencimento da dtNida garantida por alienação fduciária sem
c:omprovar a mora e dedudr os encargos contratuais conespondentes ao pra!?
convencionalpor vença'. Aplicação do art. 2',,$$ 2' e 3', do Decreto-lei 911/69,
ar/. ó6, f 7a, da .[eí n' 4. 72&'65.(grifos nossos)''

4.2.3.4 - Da petição inicial: Quanto à petição inicial, deverá atender os requisitos do art.

282 do C.P.C. e vir instruída com o comprovante do inadimplemento ou mora (o instrumento de

protesto, ou o comprovante de remessa e recebimento da notificação), o instrumento do contrato de

alienação fiduciária, o demonstrativo da dívida do fiduciante e as eventuais cambiais vinculadas. O

valor da causa será sempre o valor do contrato, confomle o art. 259, V do Código de Processo Civil.

59 Apelação cível n' 346.346 do TACSP, jn RT 606/123 - 1985
õo Paulo Restiâé Neto. op. cif. 248.
õi Apelação cível n' l0.841 do TARA, l/z JB 17/173 - 1975.
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4.2.4 - Do deferimento da petição inicial e a obrigatória execução da liminar

Deferida a inicial, o juiz detemlinará a busca e apreensão da coisa alienada, através de

mandado, o qual deverá conter a descrição do bem e o destino que Ihe será dado. Extrai-se do art. 3'

do Decreto- lei 91 1/69 que

Satisfeitos todos os pressupostos e requisitos legais, o deferimento da inicial
Importará automaticamente na concessão liminar da diligência de busca e
apreensão.
Não há possibilidade de se deferir a menor a inicial, apenas para a citação, sem
prévia apreensão. Daí o rigor na exigência de comprovação abundante dos
requisitos para ajormação de um Suücaum preambular(prova preconstihida).
Não conhecemos como se tenha desdobrado o processo de busca e apreensão na
primeira infância com o deferimento da inicial sem concessão da medida liminar.
Inviável a solução ajMtrada. Além de inócuct a ação peculiar assim desfalcada do
seu mais importante elemento, não poderia o réu defender-se porque a lei
acpressamente condiciot'm o direito de contestação ou de purgação da mora à
prévia execução da timitlar.

A lei é bem clara, comprovada a mora ou o inadimplemento, deverá o juiz conceder a liminar,

confomle explana o mestre Orlando Gomos

Cabe ao proprietá7'io-$duciário requerer a busca e apreensão, quavtdo o bem se
enconü'e tanto em poder do jduciante como de terceiro, veri$cada a
Itmdimplência ou a mora.
Ao despachar a petição, não ordenará o juiz a citação do devedor senão depois.de
efetivada a apreensão. Cumpre-lhe, ao recebe-la, conceder a medida
Liminarmente, só se escutando de determina-la, se não estiver comprovada a
mora, ou o inadimplemento, hipótese na qual deve, do mesmo modo, rejeitar in
limite o pedido.
Executada a !imitar, o réu, isto é, o dwedor, é citado para oferecer contestação,
no prazo de três dias. Nesse prazo, pode tomar um desses três caminhos: 1) deixar
) processo correr à revelia; 2) apresentar contestação; 3) requerer a lmrgação da
tRoTa.

Deste modo, na ação de busca e apreensão, havendo regularidade dos títulos e documentos

apresentados e a comprovada a mora, será deferida a inicial; por conseguinte, o juiz requererá a

expedição de mandado de busca e apreensão do bem alienado em mãos do devedor, a ser cumprido

pelo oâcial de justiça, confom)e decisão do TJSC

õ2 Paulo Restillé Neto. op. ci/. 357 e 358
õ3 Orlando Games. op. c//. 118 e 119.
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BUSCA EAPREENSAO- Alienação$duciáHa - Petição inicial - Identificação
dos bens aliettados.
Su$cientemente i7tdividuatizados e identi$cados os bens atiet'idos fduciariamente
e, documentalmente comprovados a mora e o inadimplemento, que não são alvos
de objeção da recorrente,. impõe-se a concessão da liminar, revelando-se o seu
inconformismo, Pagrante carência de respaldo jurídico."

Com a apreensão do bem, a coisa será depositada em mãos de quem 6or indicado como

depositário, o qual arcará com os encargos legais da nomeação, e que na prática será, geralmente, o

credor, com ele permanecendo até o julgamento anal da lide. O devedor deverá obedecer a ordem

judicial, sob pena do uso da força para possibilitar seu cumprimento

BUSCA E APREENSÃO - Aliettação JiduciáHa - Bens localizados -
Impossibilidade, porém, da apreensão em virtude de resistência do ga'ente da
requeúda - Caso em que tem lugar a expedição de ordem de arrombamento.
Bem como, se necessário, a requisição deforça policial
No caso da resistência ao cumprimento do Mandado de Busca e Apreensão, tem
cabimento a expedição de ordem de arrombamento, bem como, se necessária, a
re quisição de força policial.

A liminar deverá ser concedida antes da apresentação da contestação, jâ que o devedor

somente será citado após o cumprimento do mandado de busca e apreensão pelo oâcial de justiça. A

contestação do íiduciante antes do cumprimento da liminar acarretará em nulidade parcial do

processo, confomie já decidiu o Egrégio Tribunal de Justiça de Santa Catarina, em acórdão relatado

pelo eminente Desembargador Francisco Oliveira Filho

ALIENA ÇÃO FIDUCIARIA - Busca e apreensão - Errânia de procedimento -
Nulidade decretada ex 'ü do $1' do art 3' do Decreto-tei lt' 911, de I' de
outubro de 1969 - A citação só poderá sa' concretizada após a e)cecução da
liminar -Ent consequência, iltdependentemente da prática desse ato, nem aponte
sua a contestação dwe ser apresentada - Inobservadas essas formalidades, há
nulidade parcial do processo.

Cabe, ainda, salientar que, se o devedor âduciante tiver ajuizado ação versando sobre o

conteúdo do contrato de alienação âduciária ou sobre o gz/an/um devido, mesmo que implique em

õ4 Agravo de instrumento n' 9653 do TJSC, in ])J/SC de 06/06/1995
s5 Agravo de instrumento n' 346.259 do TACSP, jn JB 147/112 - ?
õó Apelação cível n' 36.827 do TJSC, f/z DJ/SC de 27/09/1991, p. 15.
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conexão com a ação de busca e apreensão, tal propositura não impedirá a concessão da liminar. Isto

porque, mesmo havendo identidade entre as ações do credor fiduciário e devedor fiduciante,

obrigatório será o deferimento liminar de busca e apreensão do bem dado em garantia, já que a

conexão nunca poderá suprimir ates processuais previstos em lei especial

Mesmo se a ação proposta pelo devedor for de consignação em pagamento, a liminar deverá

ser deferida, já que tal fato poderá ser alegado na contestação e, estando o guan/z/m consignado

carreto, o juiz julgará a ação de busca e apreensão improcedente, revogando, assim, a liminar

concedida, já que desconstituída estará a mora. Os decisos abaixo transcritos elucidam bem esta

questão

ALIENAÇÃO FIDUCIARIA - Busca e apreensão - Dwedor que requa' a
rwogaçao da liminar, bem como a suspensão da ação, até ojulgamento de ações
por ele propostas contra o credor visando à isenção..de correção moltetária
atinente no contrato com este $nnado - Inadmissibilidade - Ineüstência de

relação de pr4udicialidade - Proposhura das ações anteHores que não obsta ao
uercício do direito do credor de haver a posse diria dos bens de sua
propriedade junto ao dwedor uma vez preenchidos os requisitos do Dec.-lei

]'catando-se de alienação $duciãria em garantia, não obsta à interposição de
busca e apreensão o fato de ter o devedor ajuizado ação declaratória de isenção
de correção monetária atinente ao contrato armado com o credor, uma vez
preenchidos os requisitos do Dec.-tei 911/69. Para decidir a primeira.!tão
depende o Juiz da segunda, posto que inehstente relação de prejudiciatidade.''

] 1/69./

ALIENAÇÃO FIDUCIARIA - Busca e apreensão - Consigltatária
A ação $duciária se desenvolve a partir da efetivação da busca e apreensão,
liminarmente deferida, a partir de pro'va da mora do devedor alienante, pelos
meios previstos na lei. Ação consignatária em pagamento, proposta pelo devedor
em mora, não tem a virMatidade de impedir que se efeüve a busca e apreensão do
bem alienado, começo de ncecução do contrato, sem contrariar o art. 3' do
Decreto-lei 911/69, que instiMI o detido processo legal para a espécie.'

ALIENAÇÃO FIDUCIARIA - Liminar em processo de busca e apreensão
delegada face à existência de ações cone)cas - Recurso.provido - Precedentes
juHsprudenciais - A busca e apreensão de bem alienado $duciariamente tem rito
próprio, .fi)wdo em lei.
Comprovada a mora ou o inadimplemento do dwedor, não pode o juiz deixar de
conceder timivtarmente a busca e apreensão ao argumento da existência de
aonucão. Apenas autohza a reunião dos jeitos para julgamento sim:!tâneo e
decisão uniforme, nunca a supressão de fitos processuais indispensáveis.

õ' Agravo de Instrumento n' 438.3 13 do TACSP, fn RT 660/125 - 1990.
õs Recurso Especial n' 13.959, in Julgados do STJ 17/14 - 1991.
õ9 Agravo de instrumento n' 7.686 do TJSC, i/z DJ/SC de 30/03/1993, p. 03
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4.2.4.1 - Exceções quanto à obrigatoriedade do deferimento liminar: Entretanto, a

obrigatoriedade legal da busca e apreensão liminar tem exceções segundo entendimento

jurisprudencial que vem se âmiando: quando o bem dado em garantia 6or essencial à continuidade do

trabalho do devedor âduciante, de modo que a sua apreensão resulte em diminuição ou paralisação

de suas atividades produtivas; quando necessitar de adequada e permanente assistência técnica

especializada e o credor não tiver condições para tal, visando evitar o perecimento da garantia; ou

quando a sua remoção acarretar em danos físicos. Nestes casos, o bem dado em garantia âca em

poder do devedor fiduciante enquanto perdurar o processo, o qual âcará investido nas

responsabilidades de depositário, incorrendo nos encargos legais da nomeação.

Tal excepcionalidade tem como escopo o fim social do Direito, já que visa a conservação do

bem dado em garantia, como também impede a ocorrência de um maior prquízo ao devedor com a

paralisação de suas atividades, propiciando uma maior oportunidade de quitar seu débito com o

credor, visto que, sempre será possível, em qualquer momento no processo, e6etuar o pagamento

integral da dívida acrescida dos encargos contratuais decorrentes da mora, custas judiciais e

honorários advocatícios. Quanto ao direito do credor, este ficará resguardado, já que continuará

como proprietário íiduciário do bem e protegido pela condição de depositário imposta ao devedor.

Tal entendimento é o su6agado pelo STJ, e aceito pelo nosso Tribunal de Justiça, conforme os

decisos dos eminentes Desembargadores Eder Grau e Pedro Manuel de Abrem, respectivamente,

transcritos:

ALIENAÇÃO FIDUCIARIA - Busca e apreettsão - Decisão que pa'mitiu $casse
o bem em mãos do dwedor, investido nas responsabilidades de depositário -
Excepcionalidade.
A jurispmdência, em determinadas situações, tem admitido a permanência do bem
alienadojdnciariamente em mãos do dwedor, investido nas responsabilidades de
depositário, enquanto tramita o processo, desde que se trate de pesadas máquinas
fixadas ao solo, carentes de constante manutenção: cuja retirada seja
extremamente di$ci! e ainda gere crise e desemprego, dado o caráter vila! ao
regular IMncionamento da empresa. A se permitir que, ausentes tais pressupostos.,
os bens permctneçam com o dwedorfdnciário, estar-se-ia dewirtuxando o instituto
da alienação $duciária e transformando a excepcionatissima hipótese em regra
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geral, ensejando a insegurança jurídica dos contratos desta espécie.e
implantando-se um regime de alternatividade do direito que a ninguém convém.'"

Agrwo de Instrumento - Alienação fiduciária - Busca e Apreensão -
Deferimento da liminar - Possibilidade de manter-se o $düciante na posse da
res, quando a apreensão possa itnpedir a atividade económica ou produtiva -
Entrega da coisa, medialtte condição.
Na busca e apreensão decorrente da execução de contrato de alienação fduciária,
pode ser deferida ao $duciante, na condição de depositário judicial, a posse dos
bens dados em garantia enquclnto perdurar o processo, até o momento de sua
venda, quaYtdo a apreensão do bem possa impedir a continuidade da sua afinidade
económica ou prejudicar sua aüvidade produtiva. Em se tratando de veículos
üütizados no transporte de carga, pode ser exigida contratação de seguro
facultativo como condição para a entrega da res.''

Todavia, tal excepcionalidade é criticada pela financeiras, as quais alegam que a posse do

devedor fiduciante nesses casos não é justa, já que vai contra o disposto no art. 3' do Dec.-lei

91 1/69. Entendem que não cabe ao intérprete estabelecer distinção onde a lei não distingue e a

natureza do pacto não a impõe, já que, se os bens utilizados na atividade do devedor podem ser

dados em garantia, consequentemente, em caso de mora ou inadimplemento, deverão ser

apreendidos nos conformes da lei. Quanto à possibilidade de dar-se tais bens em garantia, citamos o

acórdão do Desembargador Gaspar Rubick do TJSC

BIJSCA E APREENSÃO - Alienação $duciária em garantia - Bens jú
integrantes do património do doador - Contrato válido - Cabimento da medida -
Súmula n' 28 do STJ- Agravo desprovido.
Em consonância com a Súmula Ho 28 do STJ do Comendo SupeHor THbunal de
Justiça, nada obsta, e por isto não torna intvàlido o contrato de alienação
fduciáHa, que o dwedor dê e o credor aceite em garantia bens que aquele utilize
na sua attúdade, já integrantes de seu patrimâPtio e não adquiridos com o valor
do crédfro aóerfo. ';(grifos nossos)

O recurso a ser interposto contra decisão que defere ou indefere a liminar de busca e

apreensão será o Agravo (C.P.C., ans. 522 a 529)

70 Agravo de instrumento n' 96.0048928, i/z ])J/SC de 30/10/96
7i Agravo de instrumento n' 96.0067922,/n DJ/SC de 05/1 1/96
72 Agravo de instrumento n' 9.701, in DJ/SC de 09/08/95, p. 05

Microsoft Windows/Fácil Jurisprudência
MicrosoÊ Windows/Fácil Jurisprudência
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4.2.5 - Da citação e defesa do devedor fiduciante

Executada a liminar na ação de busca e apreensão, o réu será citado para que, em três dias,

apresente sua defesa, ou, se já tiver pago 40%(quarenta por cento) do preço financiado, requeira a

purgação da mora. A citação se dará por um dos modos previstos no C.P.C.: por mandado, com

hora certa, ou por edital; sendo que o prazo começa a correr da juntada do mandado, ou precatória

citatória, cumprido aos autos principais.

4.2.5.1 - Da purgação da mora: O $ 1' do art. 3' do Dec.-lei 911/69 dispõe que se o

âduciante já tiver pago 40% do preço ânanciado, poderá requerer a purgação da mora. Há

entendimento que a exigência do prévio pagamento desse percentual(40% do preço financiado) está

implicitamente revogado pelo art. 6', VI, e art. 53 do da Lei 8.078/90(Código do Consumidora; ,

contudo, o entendimento maioritário é de que tal disposição legal continua em vigor.

A lei fala em "preço ânanciado", exigindo que o devedor tenha pago 40%(por cento) do

valor do ânanciamento acrescidos dos encargos contratuais. Exemplificando o que é o "preço

financiado": se o bem custa R$ 100.000,oo (cem mil reais), e o devedor paga R$ 20.000,oo (vinte

mil reais) à vista e financia o restante, o financiamento incidirá sobre os R$ 80.000,oo(oitenta mil

reais), deste modo, caso o devedor seja constituído em mora, e queira purga-la, deverá ter pago ao

credor, no mínimo 40%(quarenta por cento) do preço 6nanciado, que corresponderá aos R$

80.000,oo (oitenta mil reais) acrescidos dos encargos contratuais estipulados.

ALIENAÇÃO FIDUCIARIA - Busca e apreensão - Purgação da mora - Pedido
do dwedor - Indeferimento - Aplicação do art. 3', $ 1', do Dec.-lei 911/69.
Incomprovado o pagamento de pelo menos 40o%o do preço $nanciado, descabe,o
pedido de purgação de mora em relação jurídica regulada pelo Dec.-lei 911/69.74

A purgação da mora refere-se apenas ao débito vencido com seus acréscimos legais e

contratuais, não havendo ruptura do contrato de alienação âduciária. O contrato firmado entre as

73 Tal entendimento é minoritário, porém, constatado na Lex-JTA 147/30
74 Agravo de instrumento n' 5830384365 do TJRS, jn RT 587/217 - 1984
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partes subsiste no que tange aos dé

constituído em mora novamente:

PURGAÇAO DA MORA - Alienação pduciária - Busca e apreensão - Depósito
rifa'ente tão..só às prestações vencidas - Mandado de segurança contra o ato de
[iberação dos betts apreendidos - Denegação do wrK - Devedor que hwia pago
mais de 40% do débito - Direito à purgar a mora - Subsistêltcia da doida, no
entanto, pelo saldo vencendo - C.C., art. 959,1- Dec.-lei 911/69, art. 3', $ 1'.
quando se trata de purgação da mora de obrigações contraMais garantidas
mediante alienaçãofduciária, esta só abrange as prestações vencidas, extingue-se
a ação, mas subsiste a doida pelo saldo Hncendo, aulas prestações continuarão a

sob pena de serdevendo o devedor cumpri-loitos vincendos ee eVe ))

ser pagas nos seus respectNos vencimentose ZXa 0 Ue

Dita purgação da mora deverá ser requerida sempre nos três dias do prazo da defesa, sob

pena de preclusão, assim, se requerida posteriormente, não será aceita:

BUSCA E APREENSÃO - Alienação lfiduciária - Purgação da mora -
Possibilidade, somente na busca e apreensão, se pagos 40% do preço e depois de
maculada a liminar - Descabimento na ação de depósito - Deck-lei 911/69.

Na ação de depósito é inadmisshel a purgação da mora. A pretensão à purgação
somente poderia ser acolhida rm oportunidade da busca e apreensão se a liminar
tivesse sido nceGutada e já tendo sido pagos 40% do preço jYianciado.''

Requerida tempestivamente a purgação da mora, e deferido o pedido pelo juiz, este designará

a data para o devedor efetuar o pagamento, remetendo os autos ao contador para apuração do

débito existente, relativo às prestações vencidas acrescidas dos encargos contratuais pactuados, além

das custas e honorários advocatícios a serem arbitrados. Do cálculo do contador deverão ser

intimados tanto devedor como credor, sendo que o bem permanecerá em mãos do autor, até que,

por sentença, seja julgada extinta a ação com o recebimento do que Ihe é devido. Entendendo,

qualquer das partes, que os cálculos não estão carretos, deverá peticionar ao juiz expondo e

demonstrando o erro e requerendo a sua retiâcação. Da decisão do juiz a respeito de erro de cálculo,

o recurso cabível é o Agravo. Se o devedor não purgar a mora dentro do prazo concedido pelo juiz,

75 Mandado de segurança n' 315.739 do TACSP, jn JB 146/65
7õ Agravo de instrumento 355.137 do TACSP, jn RT 608/120

1983
1986.
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decai do direito de Êmê-lo, devendo o juiz proferir a sentença de plano(v. 4.2.6), de acordo com o

art. 3', $ 4' do Dec.-lei 91 1/69

Nosso Tribunal de Justiça manifestou-se quanto à necessidade de intimação do credor dos

cálculos do contador, sob pena de anulação parcial do processo, já que a falta desta vai contra o

princípio do contraditório e da ampla defesa

BUSCA E J4PREENSÃ0 - ALIENAÇÃO FIDUCLÃRIA - PURGAÇÃ0 DA
MORA - EXHNÇÃO - AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO CREDOR PARA
FALAR SOBRE O CÁLCULO DO CONA:/!DOR - ANULAÇÃO DO
PROCESSOA PARTIR DA SENTENÇA.
A ausência de intimação do credor para falar sobre cálculo contadorial,
elaborado em /ace de pedido de purgação da mora, impedindo-o de apontar
eventuais erros ou omissões, conduz à anulação da premcltura decisão que
considerou carreto o depósito do devedor.

77

Outra divergência jurisprudencial é quanto à condenação do pagamento pelo devedor dos

honorários do advogado do credor quando houver purgação da mora. O nosso entendimento é que

seria deveras injusto sobrecanegar o autor com os honorários de seu advogado devido ao

inadimplemento do devedor, contudo há decisões ambivalentes, inclusive em nosso TJSC

AÇAO DE BUSCA E APREENSÃO - Alienação fiduciáHa - Liminar
Purgação da mora - Honorários advocatícios - Admissibilidade - Aplicação do $
4' do artigo 20, do Código de Processo Civil - Recurso provido.
'Os honorários de advogado, na ação especial de busca e apreensão de bem
alienado $duciaHamente, regem-se pelo $ 4', e.]'üo pelo $ 3', do art. 20 do
Código de Processo Civil" (in RT 521, pág. 284).''

Purgando a mora com os acréscimos prwistos no $ 1', do alt 2', do Dec.-tei
)11/69, o réu, na ação de busca e apreensão, estará reconhecendo a procedência
do pedido do autor, o que importará em uctinção do feito, com a condeitação ao

Processo Civil prescrwe que se o processo terminar, por desistência ou
reconhecimento do pedido, as despesa e os honorários serão pagos pela parte
que desistiu ou reconheceu.

Alienação Jiduciária Busca e Apreensão. Purgação da mora. Extinção do
processo. Honorários advocatícios. Recurso desprovido.
Na hipótese de purgação da mora, em ação de busca e apreensão lfiindada em
alienação $duciária, não são devidos os honorários advocaticios. Inteligência do
art. 3o, 3i, do Decreto-lei 911/69.80

77 Apelação cível n' 96.0006087, 1/z D./ de 05/06/1996, pág. 02.
78 Agravo de instrumento n' lO.184, in DJ/SC, de 27-03-96, p. 03.
79 Agravo de Instrumento 327.492 do TACSP, j/z JB 147/105 - 1984
80 Apelação cível n' 48.366 do TJSC, /n DJ/SC de 06/1 1/95, p. 13.
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BUSCA E APREENSÃO - Alienação $duciária - Honorários advocatícios -

Descabimento na hipótese de purgação da mora erga, no caso, rão ittcluída
entre aquelas discrimittadas pelo art. 2', $1', do Dec.-lei n' 911/69."

Entretanto, a purgação da mora será inadmissível quando a ação de busca e apreensão for

movida pelo sub-rogado do art. 6'(v. 4.2.2. 1). O sub-rogado não é uma ânanceira, mas sim quem

pagou integralmente a dívida do devedor fiduciante, deste modo, 'Pcarfa na esü'an/za pos/çâo de

quem paga de uma só vez a doida do devedor, mas sem o direito de FeQ:-ileF dela senão

parceZac&zmen/e as i/apor/áncfas desemóoZsacízs"az . Além disso, dispõe o art. 988 do Código Civil:

"A wb-rotação ü'ctnsfere ao novo credor todos os direitos, ações, privilégios e garantias do

pr/mi//vo, em re/açâo ao devedorprinczpa/ e os.Pudores", ou seja, transfere apenas os direitos, mas

nunca as obrigações; isto porque apenas o credor principal tem a obrigação legal de aceitar a

purgação da mora, a qual não é transferida ao sub-rogado.

O recurso a ser interposto da decisão do juiz que de6ere ou indefere o pedido de purgação da

erá o Agravo.

4.2.5.2 - Da defesa do réu: Quanto à defesa do réu dispõe o $ 2' do art. 3', do Dec.-lei

91 1/69 que o réu, na contestação, só poderá alegar, no mérito, o pagamento do débito vencido ou o

cumprimento das obrigações contratuais.

Há muitas restrições doutrinárias quanto ao limite imposto pelo legislador, pois, de6onta-se

com o princípio do contraditório e da ampla defesa previstos na Carta Magna, assim, segundo esta

corrente, trata-se de uma nomia inconstitucional.

Entretanto, a corrente maioritária se posiciona de maneira favorável à restrição legal da

contestação, pois argumentam que tal dispositivo não exclui o contraditório, nem a ampla defesa,

apenas limita a matéria de mérito a ser alegada; já que, se a posse do devedor tomou-se ilegítima em

razão de seu inadimplemento, o que Ihe cumpre alegar é o adimplemento de suas obrigações.

mora s

8i Agravo de Instrumento n' 330.673 do TACSP, ín JB 147/106
82 Paulo Restiãé Neto, op. cff. 402.

1984
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Ora, o procedimento da ação de busca e apreensão não é o único em nosso ordenamento

legal que limita a defesa do réu, podemos citar o art. 896 do C.P.C., o qual restringe a defesa do réu

aos incisos l à IV; o art. 20 do Decreto-]ei 3.363/41 (]1,ei das Desapropriações), limitando a defesa à

vício do processo ou impugnação do preço; o art. 36, parágrafo único da Lei n' 6.515/77 (Lei do

Divórcio) que impõe os limites dos incisos le 11; entre outros procedimentos que poderiam ser

citados onde lei fixa o limite da contestação de acordo com a matéria discutida, sem que haja

qualquer alegação de inÊação ao preceito constitucional

Nosso entendimento é quanto à constitucionalidade de tal restrição legal, juntamente com o

mestre Orlando Gomes

Se contesta, sua d(;tesa tem de circunscrever-se a uma das duas seguintes
alegações: a) pagamento do débito vencido; b}. cumprimento da obrigação
contranal mjo inadimplemento originou o pedido."

Os ilustres Ministro José Cartas Moreira .aves e Desembargador Liberato Povoa

compartilham da mesma opinião, respectivamente, como segue

Na contestação, somente poderá alegar o réu, no méHto, para iludir a ação que
Ihejoi proposta, um dos dois seguintesjatos:
a) que jájoi pago o débito; ou
b) qILe jájoram cumphdas as obrigações contratuais.'

C) prazo para a contestação é de três dias e nela, quando requeHda a busca e
apreensão lfilndamentadci em falta de pagamento, só poderá o réu alegar que jú
2jetuou a quitação do débito vencido. Se o credor alegar o não cumpHmento de
outras obrigações contratuais, a étnica defesa posshel é que tais obrigações foram
:umpridas sendo que, em qualquer hipótese, o ónus da prova cabe ao réu.

O nosso Tribunal de Justiça mantém o mesmo entendimento, confomle acórdão abaixo

transcrito

BUSCA E APREENSÃO - Decreto-lei 911/69 - Contestação - Questionamento
do quantum debeatur - Mata'ia estraptha ao procedimento - Sentença mantida -
Recurso desprovido.
A contestação, em sede de busca e apreensão com origem no inadimplem?nto de
contrato garantido por alienação $duciária, não abre espaço para defesas de

83 Orlando Games, op. cif. 120.
s4 José Carlos Moreira Alves, op. ci/. 164
85 Liberato Póvoa, op. cif. 57.
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méHto diversas dctquetas previstas em lei, cabendo ao devedor alegar, tão
somente, o pagamento integral do débito exigido pelo credor ou o cumprimento
das obrigações contratuais. A jurispmdência tolera, aperms, que se discuta
wentuat desvirtuamento do instituto em tela, cabendo o levantamento de questões
outras, em torno do contrato ou da origem da doida, em ação própria."

Entretanto, tais restrições legais são pertinentes apenas ao mérito; podendo, por conseguinte,

o credor alegar, preliminamiente, todas as questões processuais pertinentes(ilegitimidade ou

incapacidade da parte, impossibilidade jurídica do pedido, fita de interesse de agir). Também poderá

arguir , por meio de exceção, a incompetência, o impedimento, ou a suspeição do juízo, acarretando

na suspensão do processo (art. 306, C.P.C.) e na sustação da liminar concedida. Tal entendimento é

pacífico najurisprudência, coníomle decido abaixo transcrito:

BIJSCA E APREENSÃO - Alienação $duciáda - Exceção de incompetência
recebida - Ação pHncipal suspensa - Sustação da liminar concedida - Pedido
deferido - Inteligência do art. 306 do CPC.
Recebida a exceção de incompetência oposta em ação de busca e apreensão,
suspenso jca o processo até seu julgamento dePnlhvo, não se justi$cavldo,
portanto, o cumprimento da liminar, concedida ao arrepio da norma prescrita no
art. 306do CIPC.a7

4.2.6 - ])a sentença e seus efeitos

O bem alienado, concedida a liminar, ligará com o depositário, o qual será, geralmente, o

credor e, excepcionalmente, o devedor(4.2.4. 1), até que o juiz prolate a sentença de plano em cinco

dias, de acordo com o $ 4' do art. 3' do ordenamento legal, não podendo e6etuar a sua venda até a

decisão anal.

Na ação de busca e apreensão, se não tiver sido acolhida alguma questão prqudicial

eventualmente alegada, não haverá, aprfori, "dzZaçâo proóafórfa, nem a/egações orais oz/ escrfías,

nem designação de audiência de instrução ejulgamento, mas apenas publicação da sentença, o que

deverá ocorrer dentro dos 5 dias seguintes ao término do prazo de contestação".88 Entxü.a:alo,

8ó Apelação cível n' 96.0046356, in DJ de 29/10/96 - MicrosoR Windows/Fácil Jurisprudência.
8' Agravo de instrumento n' 332.226 do TACSP, fn RT 542/124 - 1984.
88 Milton Paulo de Carvalho, op. cff. 36.
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nada impede que o juiz, caso ainda esteja em dúvida e querendo obter um maior embasamento fatiga,

propicie oportunidade ao autor para manifestar-se e oferecer contraprova às alegações e documentos

apresentados pela defesa, tendo em vista o princípio do contraditório e o beneâcio da instrução da

causa. O juiz poderá, ainda, deferir diligências, todavia, não haverá, em hipótese alguma, realização

de instrução oral, devido ao rito especial a que está condicionada a ação de busca e apreensão.

A sentença, caso procedente, consolidará a propriedade e a posse plena e exclusiva nas mãos

do proprietário ííduciário, com efeito ex nz/nc. Da sentença procedente caberá recurso de apelação

no efeito devolutivo tão-somente, podendo o credor, com a sua prolatação, vender o bem para se

pagar. A sentença não poderá condenar o devedor na dívida principal e seus acessórios, con6omle

deciso abaixo transcrito, pois seu objetivo é apenas consolidar a propriedade e posse do bem nas

mãos do credor. Caberá condenação apenas ao pagamento das custas processuais e honorários

advocatícios, os quais são devidos em face do princípio da sucumbência (art. 20 do C.P.C.). Quanto

ao pagamento dos honorários, a jurisprudência não é pacíâca, contudo, a majoíitária é no sentido da

aplicação do princípio da sucumbência, sendo fixados em consonância com o $ 4', art. 20 do Código

de Processo Civil. Eis algumas jurisprudências elucidativas:

BIJSCA E APREENSÃO - Ação procedente - h'atendida condenação também
em multa colttratual e correção monetária - Inadmissibitidade - Rwelia -
Irretwância.
C) objeto da ação de busca e apreensão, prevista no art. 3', do Dec.-lei 911/69,
restringe-se à recuperação da.coisa dada em garantia, não se con©ndindo com a
ação de cobrança da doida. "

ALIENAÇÃO FIDUCIARIA - Honorários de advogado - Cumulação com multa
contratual - Admissibilidade - Contrüo $rtnado na vigência do Código de
Processo Civil de 1973 - Rwogação do art. 8 do Dec. 22.626/33 pelo seu art. 20 e

Nos contrcttos celebrados na vigência do Código de Processo Ciül atual é
admisshel a cumulação da multa contratual com a verba advocaticia."

HONORÁRIOS DE ADVOGADO - Alienação Jidüciária - Ação especial de
busca e apreensão - Dispositivo processual aplicável - Recurso utraordinário
não conhecido.

89 Apelação cível n' 300.406 do TACSP, ín RT 580/161 - 1984
90 Apelação cível n' 25.372 do TJSC, j/z RT 619/180 - 1987.
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C)s honorários de advogado, na ação especial de busca e apreensão de bem
alienado $dxciariamente, regem-se pelo $ 4', e não pelo $ 3', do art. 20 do
Código de Processo Civil.Pi

Quando a sentença Êor julgada improcedente, haverá revogação da liminar concedida, com

efeito ex /z/nc. Entretanto, havendo recurso de apelação por parte do autor, este terá duplo efeito

(art. 520, C.P.C.), ou sda, suspensivo e devolutivo, e, consequentemente, não ocorrerá a suspensão

da liminar de busca e apreensão.

4.2.7 - Da venda do bem como forma de excursão da garantia real

Julgada procedente a ação de busca e apreensão, com a consolidação da propriedade e posse

direta em mãos do credor, devera este fazer a venda do bem, devido à proibição do pacto comissário

(v. 3.2.3.3), em conformidade com o disposto nos ans. I', $ 4' e 2' do Dec.-lei 91 1/69.

Não havendo previsão contratual expressa quanto à forma de e6etivação da venda do bem

ela poderá serjudicial ou extrqudicial, a critério do credor.

Independentemente da interposição de recurso por parte do devedor, poderá o credor vender

o bem, entretanto, caso haja refomia da decisão pelo juízo ad qz/em, deverá o fiduciário indenizar o

fiduciante pelo rompimento do contrato consequente ao desaparecimento do seu objeto, compondo

perdas e danos e devolução das importâncias recebidas com os acréscimos legais e contratuais, como

ressalva Paulo RestiHe Neto, citando Liebman:

I'unha-se presente a advertência de Enrico Tullio Liebman: A ref(
anulação da sentença toro'm \psa \uxe sem efeito os fitos que jú foram realizados. E
mais: tomada sem efeito a execução proüsóHa, o executado tem direito de rem'er
as coisas que foram separadas de seu património e também de conseguir
reparação dos outros danos wenMatmente sortidos. A reposição das coisas em
seu estado anterior deve ser entendida em seu sentido mais amplo. Isso não
porque a lei considere culpado o exequente que promoveu a e)cecução proMsória,
usar'tdo de direito que a própria lei reconhece; a sua responsabilidade é ab\etxxa,
Independente de culpa ou dolo, e signi#ca que o aeqüente que promove a
execução aduz a seu asco (Processo de Execução, ed Saraiva, /9ó3, pág. Sg.

9i Recurso extraordinário n' 87.285 - RJ, fn RT 521/284 1979
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Em suma, sem coisa julgada, a venda de objeto apreendido judicialmente
consolidado por sentença em mãos do credor, permitida no $ 5' do art. 3',
sempre a risco deste.

92

e
é

Quando o credor optar pela venda extrajudicial, como costuma ocorrer, estará dispensada a

avaliação prévia do bem, podendo vendê-la para quem entender e pela comia que achar mais

conveniente, devendo aplicar o preço obtido no pagamento de seu crédito e das despesas

decorrentes, e entregar ao devedor o saldo apurado, se houver.

A venda extrajudicial poderá ser deita sem a Êscalização e anuência do devedor, mas desta

atitude poderão sobrevir duas consequências: a) há uma corte corrente jurisprudencial que entende

que a falta de participação do fíduciante na venda do bem, caso ainda reste saldo devedor, poderá

dificultar a cobrança deste, já que tira a liquidez e certeza do débito, além de desobrigar os garantes

(v. 4.2.8); b) o credor poderá ser responsabilizado civilmente, em ação própria promovida pelo

devedor, caso haja locupletamento ilícito ou prquízo causado ao devedor em razão da falta de

diligência na venda do bem, como, por exemplo, se o mesmo for vendido por preço vil, conforme a

melhor orientação dos Tribunais:

ALIENAÇÃO FIDUCIARIA - Venda de bem pelo credor - Preço vil - Abuso de
direito.
I'rcttando-se de alienação Jiduciária, o credor não deve vender os bens por preço
pil. A permissão legal não visa asfxiar o dwedor, mas a facilitar a cobrança do
crédito.Pa

Por isso, quando deita a opção pela venda extrajudicial, é recomendável a noti6cação dos

devedores, tanto do principal, como dos coobrigados, ou, então, que sqa tal bem avaliado

judicialmente, pois tais procedimentos facilitarão a cobrança de um eventual saldo devedor, além de

propiciar uma maior segurança das partes

Se o credor preferir, ou estiver estipulado no contrato, a vendajudicial do bem, esta será deita

de acordo com os ans. 1.113 a 1.119 do Código de Processo Civil, de modo que, deduzidas as

9z Paulo Restiíiê Neto, op. cff. 305.
93 Apelação cível n' 9.162 do TJRJ, jn RT 532/208 1980
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despesas do processo, âcará o credor com o restante do preço obtido até o limite de seu crédito, da

mesma forma que na venda extrajudicial. Tal procedimento é mais demorado, contudo, mais seguro

para ambas as partes, além de, confomie entendimento maioritário(v. 4.2.8), dar liquidez e certeza a

um eventual saldo devedor, podendo, conseqtlentemente, executar tanto o devedor principal como

os garantes pelo crédito remanescente.

4.2.8 - Do saldo devedor

Como foi visto no capítulo anterior, se realizada a venda do bem e o preço obtido não cobrir

o crédito do âduciário, restará um saldo devedor. O credor terá direito de reaver este saldo devedor,

mas de quem e de que maneira ele poderá cobrar este crédito remanescente ?

O $ 5' do art. I' do Dec.-lei 91 1/69 dispõe que: ':Se apreço (ã ven(&z /zâo Z)as/arparapqgar

o crédito do proprietário pdHciário e despesas na jomna do parágrafo anterior, o dwedor

continuarápessoalmente obrigado a paga' o saldo devedor apurado". (BIlRos nossasà

A lei fala que o "devedor" é a pessoa obrigada a pagar tal saldo devedor, entretanto, a

jurisprudência e doutrina se dividem na sua definição. Uma corrente entende ser apenas o fíduciante

obrigado ao pagamento do saldo devedor, confomle explana Paulo RestiHe Neto:

C) $ S' do art. 66, de aplicação wentual e complementar, 'Hncula a pessoa do
dwedor à obrigação inadimplida, envolvendo o seu património para vir responder
pelo completo pagamento do saldo dwedor por insu$ciência do produto da venda.
E já não sendo posshel aos coobrigados sub-jogarem-se rm garantia, porque o
própHo credor se antecipou em eJccuti-la, desaparece a responsabilidade
orignalmente liquida e certa que lhes correspondia. Isto signifca que a
responsabilidade dos coobHgados é corretata ao direito assegurado de sub-
rogação na garantia, de modo que aquela subsiste ria medida em que esta possa
ser exercitáve!.

As seguintes decisões respaldam tal entendimento :

ALIENAÇÃO FIDUCIARIA - Ação de busca e apreensão - Bem vendido
eurajudiciallntente - Saldo dwedor - Ação contra walista - Embargos deste -
Procedência.

94 Paulo Restiffê Neto, op. cff. 171, 173 e 174
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)ptaYido o propHetãrio Jiduciário pela buscct e apreensão da coisa dada em
garantia, consolidadas em sins mãos a posse e a propHedade da mesma, opera-se
a rescisão do contrato de aliettação jiduciária, razão pela qual os títulos
ünculados a ele perdem seu valor cambiário. Carece, em consequência, o
proprietário JiduciáHo de ação para hcwer, dos watistas, o saldo que, em seu
tlbvor, jor apurado, após a venda da coisa.
Pelo eventual saldojca o da'edor pessoalmente obrigado.
Do analista só se pode exigi o pagamento da dt'dda se permanecer a garantia
oonsütuida pela alienação $duciária, para nela sub-rogar-se, conforme está
previsto no art. 6' do Dec.-lei 911/69.
Se o proprietário prefere exercer o direito preconizado no art. 3' desse decreto-
lei, buscando, apreendendo e vendendo a coisa, renuncia ao direito de haver a
dívida de wentuais walistas ou Jiadores, porque filão se pode pHvá-!os do direito
expressamente consignado no aludido art. 6'.PS

AI.IENAÇAO FIDUCIARIA EM G.ARANTIA - Execução - Saldo dwedor -
Analista - Venda oü'ajudicial - Lei n' 4728/65, art 66 - Dec. lei n' 911/69, ans.

) credor fduciário que obtém a apreensão da coisa e a vende, não tem ação
contra o avatista. Tem, isto sim, ncecução pelo saldo devedor contra o alienante,
mas se a venda tiver sido judicial ou, mesmo, extrajudicial, sendo esta com
fscalização ejeüva e concordância expressa do alienante com o valor apurado,
sem prejuízo, obviamente, da cobrança pelo procedimento comum. Tendo
prejeüdo a garantia real, não pode o credor exigir, concomitantemente, a
garantia pessoal do walista."

5" e ó'

Já a outra corrente diz que "devedor" poderá ser tanto o âduciante como os coobrigados,

conforme entendimento de José Geraldo de Jacobina Rabello

Na verdade, pretender que só se poderia cobrar do watista ou do fiador enquanto
subsistente a garanüa$duciária, de modo que a que o garante tivesse assegurada
a sub-rotação em todos os direitos do credor(art. 988, C.C.), equivaleria a se
:aquecer que o wal ou Pança é prestado em relação ao contrato de
$nanciamento, que é o contrato principal, que sempre subsiste independentemente
do contrato acessório, o de alienação $duciária, embora a recíproca não seja
verdadeira. 97

Neste sentido, as seguintes jurisprudências

ALIENAÇÃO FIDUCIARIA - Venda o;trajudicial da coisa aliettüda - Saldo
dwedor - de quem pode ser elcigido.
ü'endida uctrajudiclalmente a 'coisa alienada fduciaHamente, o saldo devedor

pode ser ucigido da adquirente e da watista da nota promissóHa mediante
execução.

95 Apelação dvel n' 1.006 do TAPR, ín RT 551/225 - 1981.
9õ Apelação cível n' 367/77 do TAPR, f/z JB 17/130 - 1977.
97 José Gerando de Jacobina Rabello, op. cif. 91
98 Recurso extraordinário n' 103.158-1 - SP, f/z RT 602/282 1985
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ALIENAÇÃO FIDUCIARIA - Inadimplemento do doador - Venda da coisa -
Saldo contra aquele - Cobrança do watista - Admissibilidade.
Em caso de inadimplemento pode o proprietário jduciãrio vender a coisa e, se o
preço da venda não bastar para o pagamento do crédito e despesas, o m'alista
continuará pessoalmente obrigado a pagar o saldo restante, porque a execução de
garantia jduciária não torna prejudicada a adicional representada por
promissória vinculada a contrato, dado que ambas se completam e não se
excluem.

Quanto ao modo a ser cobrado também há divergência, já que a lei menciona que o devedor

ficará obrigado "pessoalmente". A lei fãa em "pessoalmente" porque não há mais garantia real

representada pela propriedade õduciária, de modo que, o saldo devedor será um mero crédito

quhografáHo, ou sqa, uma obrigação pessoal. Entretanto há muita divergência doutrinária e

jurisprudencial se esse crédito quirograíário será um título executivo

A corrente que não admite a executividade do saldo devedor, alega que este não é líquido e

certo, já que a venda, na maioria das vezes extrajudicial, é feita sem a âscalização ou anuência do

"devedor". Assim, a apuração unilateral do saldo devedor pelo credor afasta a certeza e liquidez do

pretendido crédito, o qual deverá, por conseguinte, ser provado através de uma ação monitória(ans.

1 . 102a a 1. 102c do C.P.C.y" . Sendo jurisprudência a respeito os decisos abaixo transcritos

ALIENAÇÃO FIDUCIARIA - Busca e apreensão - Venda judo(=ial do bem sem
prévia waliação e anuência do dwedor quanto ao preço : Fato que retira ao
eventual crédito remanescente a caracterísãca de liquidez, e ao título date
representatho, em cottseqüência, a qualidade de título e)cecuttvo - Necessidade
de processo de conhecimento para responsabilização do dwedor principal pelo
dwedor.
A venda extrajudicial do bem, independente de prévia avaliação e de anuência do
devedor quanto ao preço, retira ao eventual crédito remanescente a característica
=ie !iquidez, e ao título dele representativo, em conseqtlência, a qualidade de ÜMlo
ncecuüvo. Em casos tais, pelo saldo devedor somente responde pessoalmente, em
processo de conhecimento, o dwedor principal

ALIENAÇÃO FIDUCIARIA - Venda do bem - Saldo dwedor - Ação contra
walista - Carência - Apelação não provida.
Fem a fnanceira e)cemção contra o dwedor principal e o analista de titulo
cambial dado em garantia de atiermção $duciária, pelo saldo devedor apurado lla

99 Apelação cível n' 22.094 do TAMG, f/z RT 575/239 - 1983. . - '. '---.:.
ioo Este é o entendimento douMnário dominante, já que não fomlou-se entendimentojwisprudencial ainda, devido à
recente implantação da ação monitória em nosso diploma processual. Anteriomiente às refomias do C.P.C., utilizava-
se o processo de conhecimento.
ioi Recurso Especial n' 4.605 - SP, in RT 675/228 - 1991.

58



vendct do bem alienado, somente quando a apuração tenha sido feita
bilateralmente, isto é, com a participação efetiva, ou opornnidade de
participação, do dwedor, para que, assim, reste incólume o inarredável püncípio
do contraditório.'"

Entretanto, uma corrente minoritária defendida inclusive pelo Min. Moreira Alves, prega a

executividade do saldo devedor mesmo se a venda extrajudicial for efetuada sem a participação do

devedor, visto que, se a coisa for vendida por preço vil, poderá ele responsabilizar o credor

íiduciário, com base no art. 159 do C.C., através de ação de indenização, conforme acórdãos abaixo

transcritos

ALIENA ÇAO FIDIJCIARIA EM GARANTIA - Execução contra o analista pelo
saldo doador, abatido do crédito o produto da venda atrajudiciat da coisa
alienadaliduciarianwnte - Recurso eHraordinário conhecido e provido.
Embora a venda extrajudicial tevtlm sido feita sem a anuência, quanto ao preço,
do devedor ou walista, o saldo que restou do débito, jeito o abatimento do
produto dessa venda, é liquido e certo para o efeito de ex.ecução contra o avatista.
Ato ilícito do credor, se eüstente, deverá ser apurctdo, para .Pns de posterior
indenização, em ação própria, ttão bastando, porém, para iludir.a liquidez e
certeza do saldo devedor a simples possibilidade de sua eüstência.' "

ALIENAÇÃO FIDUCIARIA - Veículo - Vetada pelo credor - Saldo dwedor -
Execução contra walista - Procedêptcia -Aplicação do art. 39 da Lei IJniforme
de Genebra, da Lei 4. 725/65 e do Deck-lei 911/69.
Na ve7tda do bem objeto da alienação $duciária é dispensável a participação do
devedor ou seu walista, inexisüvido obrigação, por parte do credor, à prestação
de contas para movimentar ação de execução com o objetivo de receber eventual
saldo remanescente. A liquidez e certeza do débito representado pela promissóHa
dada em garantia adicional ao negócio $duciário não Pcam abaladas pelo
recebimento parcial do crédito, com atentar-se, no caso, para a disposição do art.
39 da Lei Uniforme de Genebra.i04

Mesmo com tantos posicionamentos divergentes, a corrente jurisprudencial que vem se

ârmando, principalmente no Superior Tribunal de Justiça, é a da admissibilidade de execução contra

devedor e garantes, desde que devidamente notificados da venda extrajudicial do bem, dando-lhes

chance de participarem desta, pois a tuta de comunicação retirará a liquidez e certeza do saldo

devedor remanescente. Assim, caso não soam os devedores comunicados da venda extrajudicial do

l02 Apelação cível n' 183/78 do TAPR, fn RT 521/255 - 1979.
ios Recurso extraordinário n' 91.038-7 - PR, in RT 528/270 - 1979
l04 Apelação cível Do 20.593 do TAMG, jn RT 590/230 - 1984.
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bem, e restando saldo devedor, para reavê-lo, deverá o credor propor ação monitória somente contra

o devedor principal, já que âcarão desobrigados os garantes devido à iliquidez e incerteza do débito.

E importante ter em mente que a cobrança do saldo devedor somente poderá ocorrer após a

venda do bem, pois antes da realização desta, ainda não será possível aferir-se o valor do crédito

remanescente.

4.3 - DA CONVERSÃO EM AÇÃO DE DEPÓSITO

Como foi visto anteriormente(v. 4.2.4), deferida a petição inicial, será liminamiente

concedida a busca e apreensão do bem 6duciado, o qual ficará em mãos de um depositário,

geralmente o credor, até a prolatação da sentença. Entretanto, muitas vezes, via oâcial de justiça, na

oportunidade do cumprimento do mandado de busca e apreensão, constata-se que o bem não está

mais com o réu pelas mais diversas razões(ürto, perecimento, venda etG).

Para estes casos o art. 4' do Dec.-lei 91 1/69 dispõe: "Se o óem a/feriado .pduc/a'famen/e

Ylãojor encontrado ou não se achar lia posse do devedor, o credor poderá requerer a conversão do

pedido de busca e apreensão, nos mesmos autos, em ação de depósito, na forma prevista no

Capítulo 11, do Título 1, do Livro ly, do Código de Processo Civil".

A ação de depósito prevista pelo Dec.-lei 91 1/69 será regida pelas disposições dos ans. 901 a

906 do Código de Processo Civil, devendo, deste moda, a petição inicial que pleiteia a conversão da

demanda conter os requisitos da inicial desta ação (art. 902 do C.P.C.), exigindo-se, inclusive a

citação do réu; não necessitando, porém, repetir os fatos já expostos na inicial de busca e apreensão.

A ação de depósito na alienação fiduciária apresenta algumas peculiaridades, pois será

sempre um procedimento subsidiário da ação de busca e apreensão e, jamais, uma providência
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jurisdicional autónoma. A conversão da ação de busca e apreensão em ação de depósito será

deferida mesmo se o contrato não estiver registrado em cartório, visto que este serve apenas para

dar efeito e/ga omnesi"(v. 3.2.3.2). Outra caraGtelistica é que a conversão não implicará em novo

recolhimento de custas judiciárias, pois trata-se de mera fase do processo de busca e apreensão.ioó O

recurso cabível da decisão que de6ere ou indefere a conversão da ação de busca e apreensão em

depósito, por interlocutória, é o Agravo.

Entretanto, algumas dúvidas ainda pairam sobre este procedimento, devido às peculiaridades

do instituto da alienação âduciária. O art. 902, 1 do C.P.C., que trata da ação de depósito dispõe que

deverá o devedor fiduciante: "enüegm' a coisa, aleposiü-Za em Jziüo ozz co sigaar-/he o

eg ivaZe /e em d:a#eiro"(grifos nossos). Há divergência quanto ao signiâcado da expressão

"equivalente em dinheiro", se ela refere-se ao valor do débito ou ao valor do bem alienado

fiduciaíiamente. A corrente maioritária entende que o equivalente em dinheiro a ser consignado na

alienação âduciáíia é o correspondente ao débito contratual, e não o correspondente ao valor da

coisa, confomie explana José Geraldo Rabello: 'y bons 'mação do egz//fazem/e em d2/z/ze/ro, nesses

termos, acarreta a extinção da doida do contrato principal, que é o de $nanciamento, e vai ser

causa de uctinção da propriedade pduciária, porque acessório o contrato de alietmção

$duciãria.

A divergênciajurisprudencial pode ser constatada nos decisos abaixo :

ALIENAÇÃO FIDUCIARIA - Busca e apreensão convertida em depósito
Determinação para entrega do bem ou depósito do aqui»alerte.em dinhdro -
Quantia que se adere setnpre ao saldo dwedor em abano - CPC, aN. 904 -
Súmula 20 do I' TACSP.
}.T.- ~.a.. Ha dana.{ta o pn«{\,nlpntP pm dinhê ro diz respeito ao saldo amador emNas ações de
aberto."'

ALIENAÇÃO FIDUCIARIA - Ação de depósito - Alcance da exp
'equbalente em dinheiro" - Depósito de tudo contratualtnente ajustado.

estão

i05 Apelação cível n' 63.723 do TJMG, jn RT 595/240.
ioõ Apelação cível n' 41 1.413 do TACSP, j/z RT 652/82
i07 José Geraldo Rabello, op. cif. 92.
l08 Recurso especial n' 6.380 - PR, in JB 164/96 - 1990.
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Na ação de depósito IMndada no Dec.-lei 911/69 o réu deve depositar aquilo que
Joi ajustado - ta)ca de permanência, multa e honorários advocaticios - isto é, o
equivalente em dinheiro, na ação de depósito de bem alienado $duciariamente,
abrange todo o -valor contratualmente quitado.' "

ALIENAÇÃO FIDUCIARIA - Busca e apreensão - Conversão em ação de
depósito - Pedido de lwantamento do "equivalente em dinheiro", jú depositado -
Pedido de comptementação a preteno de que o "equbalente em dinheiro"
corresponde ao valor da dhidü, e não da coisa - Inadtnissibilidade - Inteligência
do arl 902, Ido CPC
No caso da ação de depósito jca-se no plano da perseguição da coisa. A coisa
pare o que é, não se altera em l»nção do débito que garante. .O "equivalente"
referido no art. 902, 1, do CPC é o da "coisa", não da "dívida".i:o

Como é bem sabido, julgada procedente a ação de depósito, se o devedor âduciante não

entregar a coisa ou seu equivalente em dinheiro, poderá ter sua prisão civil decretada como

"depositário infiel"; porque o art. I' do Dec.-lei 91 1/69 dispõe: "H a/íenaçâo./iducfárla em garan/la

transfere ao credor o domínio resolúvel e a posse indireta da coisa móvel alienada,

independentemente da tradição efetiva do bem, tornattdo-se o alienante ou dwedor em possuidor

direto e depositário com todas as responsabilidades e ettcargos que Ihe incumbem de acordo com

a Zel civl/ epe a/".(gúÊos nossos)

Quanto à possibilidade da prisão civil do devedor Êduciante, há muita divergência doutrinária

e jurisprudencial, tanto em nosso TJSC, como no próprio STJ. Entretanto, é possível constatar uma

tendência de, com o passar tempo, ser considerada inconstitucional a prisão do devedor fiduciante, já

que os julgados nesse sentido vem aumentando consideravelmente. Liberato Povoa assim se

n\alüEesxa. "A jurisprudência vem adotcmdo posições mais liberais, no sentido de admitir a prisão

não colho regra, mas como exceção".lii

Atualmente, a decretação da prisão civil do devedor fíduciante vai depender exclusi

do entendimento do julgador na análise do caso concreto. Eis alguns decisos a respeito:

PRISÃO CIVIL DE DEVEDOR - Ação de busca e apreensão traltsformada €1
ação de depósito -lnadmissibilidade - Ordem concedida.

amente

l09 Apelação cível n' 289.21 1 do TACSP, f/z RT 560/1 14 - 1982
iio Apelação cível n' 306.569 do TACSP, fn RT 583 - 1984.
iii Liberato Povoa, op. cff. 103.
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1. "A liberdctde é o maior bem da vida, que por isso mesmo sobrepaira ao
Interesse pecuniário de qualquer credor. SÓ em Último caso deve-se prender o
cidadão comum, que conta sua própria liberdade ao credor fortalecido pela lei
para explorar aüüdade económica considerada Útil ao desenvolvimento do
Pais"(Crisüano GraefJr., in RJTJRGS, 'p. 77, p. 143). 2. "0 instinto da alienação
$dxcióHa em garantia traduz-se em uma verdadeira aberratio lega: o credor
jduciário não é proprietário; o devedor jduciante não é depositário. A 'prisão
c;i'dl por doida do depositário in$el' do art. 5', {nciso l.XI/ll, da Constituição
Federal, só pode ser aquela tradicional(CC - art. 1.265)"(Verbete n' 70.836, in
ADVJur. 1995, p. 558)ii2

AÇÃO DE BUSCA E ]lPREENSÃO DE BEM '4LIEN'4DO
FIDUCIARIAMENTE - Conversão em ação de depósito - Possibilidade.
Se o bem alienado pduciariamente não jor encontrado ou não se achar na posse
do dwedor, o credor poderá requerer a con'aversão do pedido de busca e
apreensão, nos mesmo autos, em ação de depósito, ria forma prevista no capítulo.
11, do Tinto 1, do Livro IV, do Código de Processo Ci'dl (art. 4', do DL n'

Alienação fduciária - Veículo adquirido com o produto do financiameltto -
Depositário infiel - Prisão civil - Decreto-lei n' 911/69 - Recepção pela
Constituição Federal de 1988.
O Decreto Lei n' 911/69 joi decepcionado pela ordem constitucional vigente. A
equiparação do devedor jduciário ao depositário in$el não clfronta a Carta da
República. Legitima, assim, a prisão ciül do dwedor $duciante que descumpre,
sem justificação, ordem judicial para entregar a coisa ou o seu equivalente em
dinheiro (SI'F).:';

911/69)

ALIENAÇÃO FIDUCIARIA - Depositário infiel - Prisão dvil - Possibilidade -
Posição constituciona! do STF - Recurso conhecido mas desprovido.
Na linha do entendimento do STF, intérprete maior do texto constitucional, e sem
embargo da força dos argumentos em cona'áHo, a prisão do depositário .in$el na
alienação$dnciáHa não vutnera a legslação federal in$'aconstituciottal.'''

ALIENAÇÃO FIDUCIARIA - Bensfungtveis - Viabilidade - Podem ser objeto
de alienação $duciáHa em garantia bens fungtveis pertencentes ao estuque do
dwedor$duciáúo - Entende a juHsprudência dominante - Depósito dos bens -
CaracteHzação.
Ao Pomar o contrato de alienação pduciária, transmitindo ao Íiduciante a
propriedade do bem até a quitação do $nanciamento, transforma-se xçso taün, o
dwedor em depositário.
Busca e apreensão - Transformação em ação de depósito - Possibilidade - H'irão
civil - Inadlússhel na espécie.
Não devido encontrado o bem objeto da fdücia, pode a busca e apreensão ser
»'ansformada em ação de depósito, mas é inadmisshel a prisão ci'ÀI por sf tratar
de depósito atípico, instiMido "por equiparação", com o escapo de reforçar a
garantia do credor.

ii2 Habeas corpus n' 96.0087290 do TJSC, f/z DJ/SC, de 13/12/96 - MicrosoR Windows/Fácil Jurisprudência. No
mesmo sentido: Habeas corpus n' 12.689 do TJSC, jn RT 730/334 - 1996, e Habeas corpus Do 12.755 do TJSC, Í/z JC
75/512 - 1999
lis Apelação cível n' 49.523 do TJSC, fn DJ/SC de lO/lO/1995, p. lO.
ii4 Recurso ordinário em mandado segurança n' 3.623 - SP, /n DJU de 29/10/1996, p. 41560.
ii' Apelação cível n' 39.032, in DJ/SC de 22/06/92, p. 07. (v. também ponto 3.2.4.2 - Da inftmgibilidade do
bem íiduciado)
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Responderá como depositário, caso o devedor seja pessoajurídica, o seu representante legal,

sendo jurisprudência nesse sentido

ALIENAÇÃO FIDUCIARIA - Ação de depósito - Pessoa jurídica - Prisão do
representante legal deste - Cabimento.
I'catando-se de alienação Jiduciár'ia em garantia, não é resewada às pessoas
naMrais a condição de depositário.
O devedor que jca na posse direta dos bens tramjeridos Jiduciariamente ao
credor, é depositário legal deles, ainda que seja pessoa jurídica. Nesse caso?. a
prisão civil, quando couber, será decretada contra quem a represente em juízo.''"

ALIENA ÇAO FIDIJCIA.RIA - Ação de depósito - Prisão civil - Adtnissibilidade -
mtgência do Dec.-lei 911/69 quefoi alcançada pela Constituição Fada'al.
A prisão ci'dl é possbel e ojato de ? contratante ser pessoa jurídica não impede a
prisão de seu representante legal.

ALIENAÇÃO FIDUCIARIA - Depósito - Pessoa jurídica
depositário, o representante da pessoa jurídica' "

Respottde como

O certo é que, se o bem dado em garantia Êor roubado ou fiirtado, mediante comprovação

por registro policial, e não estando segurado, estará caracterizado o caso fortuito, e desfigurar-se-á a

ação de depósito, não podendo, por conseguinte, sujeitar-se o devedor à prisão pela não devolução

da coisa, subsistindo apenas a obrigação de pagamento da dívida. As jurisprudências abaixo

caracti bem tal questão

O furto, ao que se vê, enquadra-se no coltceito de caso fortuito. Via de regra,
ndo decorre de culpa do devedor, e é iltwitável Assim, o furto da coisa
depositada exclui a obrigação do depositário de restituir o objeto do depósito,
exibindo-se da conduta infiel, sem, contudo, excluir sua respottsabilidade pelo
débito.

FtJRTO DE COISA ALIEN.LIDA FIDUCIARIAMEN'lE.
Desde que o depositário recebeu parte da indenização do seguro esta'a obrigado
afazer a sua entrega à depositante. Se não ojez, incorporam'ido ao seu património
D que recebeu da seguradora, .tornou-se depositóHo in$el. Legitimidade da
expedição do mandado de prisão.' "

iiõ Apelação cível n' 13.327 do TJSC, f/z RT 53 1/185 - 1980.
ii7 Apelação cível n' 547.237-7 do TACSP, //z RT 724/330 - 1996

i18 Recurso especial n' 15.638-0, in DJU de 06/04/1992, p. 4492.
ii9 Apelação cível n' 521.054-8 do TACSP, jn RT 723/363 - 1996

i20 Habeas Corpus n' 59.644 do STF, l/z RTJ 104/1032 - 1982.
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Há entendimento que, estando o bem dado em garantia completamente deteriorado ou

desfigurado, o credor poderá recusar-se a recebo-lo, e, deste modo, requerer a conversão da ação de

busca e apreensão em depósito e a prisão de devedor, todavia, também há entendimento contrário,

conÉonne decisos abaixo transcritos

BUSCA E APREENSÃO - Bem objeto de alienação $duciária - Conversão em

ação de depósito - Adnüssibilidade - Equipatntentos não identi8cáveis e que se
encontram deslnontados e classi8cudos como sucata.
E posshel, encontrando-se o bem sob as normas que disciplinam a alienação
JiduciáHa, que seja a ação de busca e apreensão transformada em ação de
depósito se os equipamentos objeto da alienação se encontravam desmontadas, a
maioha das suas peças sendo consideradas como sucata, e muitas vezes assim
classi$cadas, sem sequer serem idenü$cadas como pertences a tais equipamentos.
Incabtvel pretender-se, nessas circunstâncias, que o credor removesse as peças
assim encontradas. Recurso que dá provimento para que, tendo-se como cabhel a
ação de depósito, voltem os autos ao tribui"tal a que, para que como tal a
aprecie.

/2/

ALIENAÇÃO FIDUCIARIA - Caminhão - Devolução sem peças essenciais -
Prisão ittcabível - Caso de indettização.
Não cabe prisão de dwedor se a coisa objeto da alienação $duciária jor
dwolvida com danos. Ao credor resta pedir indenização.'"

O certo é que, ao nosso ver, a equiparação do 6duciante ao depositário inâel cria nova

hipótese de prisão por dívida, restringindo a garantia do art. 5', incisa LXVll da Carta Magna,

somando-se a isto, jamais o interesse patrimonial poderá ser colocado acima do da liberdade

4.4 - DA ANÃO EXECUTIVA

Como dispõe o art. 5' do Dec.-lei 91 1/69, poderá o credor optar pela ação executiva em caso

de inadimplemento ou mora, não necessitando comprova-los, como ocorre na ação de busca e

apreensão, para sua proposição

i2i Recurso extraordinário n' 102.242-6 - MG, fn RT 636/204.
i22 Agravo de instrumento n' 292.180 do TACSP, /n RT 557/123

1982
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Tratar-se-á sempre de execução por quantia certa, na 6onna dos ans. 646 a 73 1 do C.P.C.,

sendo que o parágrafo único do art. 5' do Dec.-lei 91 1/69 dispõe que não se aplica à alienação

âduciária o disposto nos incisos VI e Vlll do art. 649 do C.P.C., ou seja, autoriza a penhora dos

livros, máquinas, utensílios e instrumentos necessários ou úteis ao exercício de qualquer proâssão,

bem como os materiais necessários para as obras em andamento. Entretanto, o bem dado em

garantia não poderá ser penhorado, pois trata-se de um bem do próprio credor (v. 3. 1 .3.2).

A execução poderá compreender a totalidade da dívida, isto é prestações vencidas e

vincendas, já que, com o inadimplemento ou mora, ocorrerá o vencimento antecipado da dívida

(4.2.3.3). Caberá ao credor a faculdade de considerar ou não vencidas por antecipação todas as

dívidas contratuais, como explana Paulo RestiHe: "exls/em duas espécies de execz/çâo exerc/zzheis

pelo credor: uma, só pelas parcelas vencidas, se não quiser considerar rescindido o contrato;

outra, pela totalidade da doida vencida e vincenda, com resilição do contrato

A via executiva é escolhida, geralmente, quando há perecimento da garantia, sendo que a

nunca poderá ser proposta simultaneamente com a ação de busca e apreensãoi23

O credor pode ingressar com o processo autõttomo de busca e apreensão ou com
a ação execuâva. Eleita a primeira, não pode lançar anão da segunda, pela
resolução do contrato de abertura de crédito, por inadilnplemeitto de dwedor, e
ü nota promissória vinculada ao contrato resolvido perde a sua
circulabilidadetz4

No entanto, caso seja a ação de busca e apreensão convertida em depósito, há uma corte

corrente que entende ser possível o ingresso de processo de execução contra os garantes:

EXECUÇÃO - Alienação $duciária - Cobrança do saldo amador cotttra garante
- Admissibilidade - Ação de depósito com execução contra o doador prittcipal -
In'etwância.

12s Roberto LatifKfourí, advogado do Banco do Brasil, admite a proposição simultânea da ação de busca e apreensão
contra o devedor fíduciante e da ação de execução contra os avalistas por serem distintas as partes e distintas as
garantias, f/z RT 570/266 - abril de 1996, Concomffcíncia da açâo de ózfsca e apree/zsão con a o mz//zíório e da
alegação co/i/ra o ma/isca. Entretanto não é aceito tal entendimento najurisprudência, some-se a isto a fato do autor
ser advogado de uma instituição financeira.
i24 Apelação cível n' 9.477 do TARA, fn JB 17/167 - 1975.
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Admisshel o aJuizamento da ação de execução do saldo da'odor contra o garante,
em processo autónomo, mesmo eüstivido execução contra o dwedor principal, nla
ação de depósito. '"

A execução poderá ser proposta, ainda, contra os garantes, dador e avalista. Entretanto se

proposta contra o avalista só poder-se-á exigir o pagamento dos títulos efetivamente vencidos até a

data da propositura da ação, sem quaisquer acréscimos contratuais, devido à natureza autónoma do

título cambiário, já que o vencimento de um não implicará no vencimento dos demais. Já se for

proposta contra o dador, a responsabilidades deste é mais ampla, por se referir ao inteiro

cumprimento do contrato, exigindo, por isso, a outorga uxória(art. 235, 111 do C.C.), assim, na

execução contra o dador, poderão ser exigidas tanto a cláusula penal, comissões e demais encargos

contratuais, como também, o pagamento das prestações vincendas no caso do credor considerar

vencida antecipadamente a dívida. Eis alguns decisos a respeito:

O walistü das promissórias representativas das prestações, não sendo dador do
contrato respectivo, apenas responde cambiariamente pelos títulos refeHdos e
pião pelos demais encargos contratuais, como multa etc. Legítima, portanto, a
recusa do pagamento de tais eptcargos e procedente a consignatóHa das
prestações estritamente cambiais. Recurso itnprovido.'"

ALIENA ÇAO FIDUCIARIA - Promissórias em garantia - Execução de vencidas
e vincendas - Petição inicial indeferida - Apelação não provida
A e)cecução das promissórias dadas em garantia na alienação $duciária dwe
limitar-se à quantia vencida, não podettdo estender-se às prestações vincendas,'''

4.5 - DA CONCORDATA PREVENTIVA E FALÊNCIA DO FIDUCIANTE

4.5.1 - Da concordata preventiva do fiduciante

E entendimento pacificado que o deferimento da concordata preventiva do fíduciante em

nada altera a obrigação deste com o ãduciário; pois o crédito proveniente do contrato de alienação

i25 Apelação cível n' 348. 129 do TACSP, f/z RT 604/1 1 1 - 1986
12ó Apelação cível n' l0.469 do TARS, jn JB 17/170 - 1975.
127 Apelação cível n' 5.278 do TJRJ, in RT 523/215 - 1979.
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íiduciária não é alcançado pela concordata preventiva do devedor. O Dec.-lei 7.661/45 (Lei de

Falências), em seu art. 165 dispõe: "0 pedido de concorc&zfa prever/fvcz nâo reste/ve os cano'a/os

óiZa/erafs, qzie conffnzzam sabe//os às normas do c#ref/o coma/m ", sendo entendimento tranquilo no

TJSC, confomle decisão do saudoso Desembargador Cid Pedroso, Gula ementa transcrevemos

abaixo:

APELAÇÃO CÍVEL - Ação de busca e apreettsão - Alienação $duciária em garantia -
Indeferimento da inicial - Concordata prwelttiva da ré decretada - Irrelevância -
Declwm refomnado - Recurso conhecido e provido.
'A concordata prwentiva não extingue o contrato de alienação $duciária, podendo o
credor, estando em mora o devedor concordatàrio, valer-se da ação de busca e apreensão
para haver a posse direta da coisa alienada em garantia"(apel. ch n' 26.810, de
raio.'"

4.5.2 - Da falência do devedor 6iduciante

A Êdência do devedor em nada alterará o contrato de alienação fiduciário, se este continuar a

ser cumprido pela massa falida, pois o interesse do credor reside no recebimento de seu crédito. O

disposto no art. 43 da Lei de Falências esclarece bem a questão:

Os combates bilaterais não se resolvem pela falência e podem ser executados pelo
sindico, se achar de conix?eniência para a massa.
Parágrafo Único: O contraente pode interpelar o síndico, para que, dentro de 5
dias, declare se cumpre ou não o contrato. A declaração negativa ou o silêncio do
sindico, ando esse prazo, dá ao contraente o direito à indenização, cujo valor
apurado em processo ordinário, consumirá crédito quirogragório.

Quanto ao artigo supracitado, cabe salientar que, na alienação âduciária, em vez de direito à

indenização, aplicar-se-á o disposto no art. 7' e seu parágrafo único do Dec.-lei 91 1/69, ou sda, terá

o credor âduciário direito à restituição do bem dado em garantia, sendo o pedido de restituição

regulado pelos ans. 76 a 79 da Lei de Falências.

Assim, o fato do devedor âduciante Êãir não será motivo para resolver-se o contrato,

todavia, se a massa falda, após interpelada nos tempos do art. 43 da lei de fãências, não se

iz8 Apelação cível n' 36.810 do TJSC, in DJ/SC de 02/12/1991, p. 12
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manifestar ou negar o cumpíiinento do contrato, terá o credor direito de pedir a restituição do bem

alienado. Jurisprudência a respeito

FALENCIA - Restituição de mercadorias - Pedido aduzido por credor pduciário
- Quebra do devedor.fiduciantejá decrdada - Necessidade de prévia interpelação
do síndico - Hipótese em que o contrato de alienação lfiduciária em garatttia não
se resolve e pode ser executado se conveniente à massa.
ocorrendo a falência do dwedor jduciante, não obstante o art. 7' do Dec.-lei
911/69 assegure ao credor Jiduciário o direito de pedir restiMição do bem, a
verdade é que, à luz do art. 43 do Dec.-lei 7.661/45, o contrato não se resolve e
pode ser executado pelo sindico, se achar de com'eniência para a massa.
:onsequentemente, urgia a prévia interpelação do sindico da massajalida, sem o
luê o pedido de restiMição de bem objeto de tal contrato não poderia ser julgado
procedente'"

Lembrando que o pedido de restituição somente será aceito se devidamente registrado no

Cartório de Títulos e Documentos, pois os credores do devedor âduciante falido são terceiros em

relação aos contraentes. Não registrado o contrato, deverá o credor habilitar-se como mero

quirografário no processo falimentar. Eis algumas jurisprudências elucidativas

ALIENAÇÃO FIDUCIARIA EM GARANTIA - Contrato ttão registrado no
Registro de Títulos e Documentos - Falência do dwedor atieitante - Pedido de
restituição formulado pelo credor$duciáHo - Aplicação do art. 66, $ 1', da Lei
4. 728, com redução dada pelo Dec.-lei 911/69.
Não há dümda de que a legslação sobre aliettação $duciária em garantia confere
ao credor $duciário o direito de alcançar a restituição do bem alienado
lfiduciariamente quando sobrevenha a falência do devedor alienante. Mas para
que essa faculdade possa ser e)cecutada é iYidispensãvel que o contrato esteja
arquivado no registro de Títulos e Documentos, sob pena de I'üo valer a alienação
fiduciária contra terceiros. E a massa falida do dwedor jduciante e os credores
são, à eüdência, terceiros em relação aos contraentes.'"

ALIENAÇÃO FIDUCIARL'l - Veículo - Busca e apreensão - Registro de
contrato no período suspeito da falência - Ine$cácia em relação a terceiros -
Recurso provido.
Contrato de alienação Jiduciáricl de veículo toma-se e$cal.com relação á masscl

falida se só joi regstrado no período suspeito da falência.'''

O pedido de restituição do bem deverá ser ajuizado no foro legal, que é o do juízo universal

da falência, entretanto se a ação de busca e apreensão for ajuizada antes da decretação da quebra, a

i29 Apelação cível n' 1.939/85 do TJPR, í/z RT 613/162 - 1986
iso Apelação cível n' 16.03 1-1 do TJSP, //z RT 560/61 - 1982.
i3i Apelação cível n' 286.397 do TJSP, f/z RT 543/97 - 1981.
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ação prosseguirá até o final com o síndico no juízo em que Êoi proposta de acordo com o art. 24, 1 e

11 da Lei de Falências. Porém, há entendimento de que tal artigo só será aplicado quando a liminar de

busca e apreensão já houver sido cumprida e os bens alienados fiduciariamente encontrem-se em

mãos do credor fíduciário

ALIENAÇÃO FIDUCIARIA - Falêttcia do dwedor - Busca e apreensão
proposta antes da quebra - Feito que prossegue em seu curso ttormal sem
necessidade de prévio pedido de restituição - Aplicação e inteligência do art. 24,
l e 11, do Dec.-lei 7.661/45.
Proposta antes da decretação dajalência do dwedor a ação de busca e apreensão
do bem alienado jduciariamente em garantia, continuará ela a ter uso, e
posterior seguimento na ação de depósito, com evennal prisão do depositário,
sem necessidade de prévio pedido de resünição da coisa no juízo jatimentar, o
qlxal somente será de exigi-se se a decretação da quebra jor anterior ao
ajuizamento da busca e apreensão.'"

Se, a ser decretada a falência do devedor alienante, os bens alienados
$duciariamente jó se encontrwctm na posse do credor, em MTMde de medida
limit'mr de busca e apreensão, esta prossegue com o sindico, até o anal, no juízo
em quejoi proposta(R]'J81/629)
Se, porém, não joi efetivada a busca, não cabe a contversão desta em ação. de
depósito, e sim em mero pedido de restituição (JTA 48/53, maioria, 106/234)is'

Em pedido de restituição falimentar é inviável a purgação da mora, entretanto, nada obsta

que a massa, se for do seu interesse ficar com o bem alienado âduciariamente, pague integralmente a

dívida(juros, multa contratual, comissões, correção monetária, honorários, custas), extinguindo o

contrato

Outra divergência que surge najurisprudência é quando o bem alienado íiduciariamente não é

encontrado, jâ que não é possível a conversão em ação de depósito; assim, a corrente maioritária

entende que a massa falida deverá restitui-lo em pecúnia de acordo com o art. 78, $ 2' da lei de

fHências. Porém, há entendimento contrário: devendo o credor habilitar-se no crédito fdimentar

como quirografário, eis alguns decisos a respeito

ALIENAÇÃO FIDUCIARIA - Falência do devedor - Pedido de restituição em
pecúnia, pelo credor Bduciário, não tendo o bem sido localizado -
AdmissibilUade- Irrelwante o fato do bem não ter sido an'ecadado pelo síndico,
nmu vez. que o credor Jiduciário é o proprietário da coisa, tendo o pedido de

i32 Mandado de segurança n' 435.660-3 do TACSP, f/z RT 657/117
133 Theotonio Negrão, op. c;if. 751, art. 7', nota 2.

1990
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resãtuição natureza hein'vidicatória própria do "jus in re", não hwendo como
vincula-lo à arrecadação pelo síndico ou não - Inteligência dos ans. 76 e 78 da
Lei de Falências.
Em alienação $duciária, havendo ajalência do dwedor, cabe ao credorfduciário
o pedido de resünição em pecünia, I'üo sendo o bem encontrado, pouco
importando que este não tenha sido arrecadado pelo síndico, pois, sendo o credor
fduciário o proprietário da coisa, o pedido de restituição traz a naMreza
reinvidicatória própria do ius in le, não se podendo ünculá-lo à arrecadação ou
não pelo sindico.'"

FALÊNCIA - Crédito ptlvilegiado - Credor com garantia $duciária - Pedido de
restituição de mercadorias - Restituição em pecúnia dos não arrecadados -
Inadmissibilidade - Hipótese em que a garantia deixa de opa'ar, tornando o
credor à condição de quirografáHo.
A restinição de bens dados em alienação $duciãria só pode serjeita üunMxa. Se
os bens se perderem, se destruírem, se forem desviados ou se, por qualquer olho
motivo, não puderem ser restinidos, afastada estará, por incabível, a restituição
am pecünia, porque não se aplica à espécie o $2' do art. 78 da Lei de Falências,
restando ao credor a via da habilitação de seu crédito quirografário.'"

Quanto ao saldo devedor, se porventura existente após a venda do bem restituído, somente

poderá ser cobrado através de regular habilitação do crédito no processo Êdimentar como crédito

quirograÊárío. Quanto à possibilidade de execução contra os avalistas, a situação é a mesma da ação

de busca e apreensão, só ficarão obrigados se participarem da venda extrajudicial do bem restituído,

persistindo, no entanto, as mesmas divergências jurisprudenciais (v. 4.2.8). Eis acórdão do TJSP a

respeito

ALIENAÇÃO FIDUCIARIA - Falência do devedor - Pedido de restituição de
betts - Equivalência a busca e apreensão - Concomitante e3cecução contra os
analistas - Inadtnissibilidade - Título ittocigível até a venda das coisas dwolvidas
- Possibilidade apenas de c)cecutar posteriormente wentual saldo dwedor.
A !ei permite ao credor por dívida garanHda por alienação $duciária
manifestação de preferência para, através de busca e apreensão, uccutir a
garantia real ou wecütar o dwedor principal e seus matistas. PrejeHndo o
credor a busca e apreensão, traduzida no pedido de restituição das coisas na
falência do devedor, o ÜMlo torna-se inexigbet contra os cwalistas, que só .Pcam
obrigados em relação à eventual saldo devedor após a venda dos bens
dwotmdos.

134 Apelação cível n' 1 13.899 do TJSP, jn RT 647/91 - 1989.
is5 Apelação cível n' 76.051-1 do TJSP, i/z RT 622/64 - 1987.
isõ Apelação cível n' 372.985-2 do TACSP, ín RT 624/1 17 - 1987
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5 DA CONSTITUCIONALIDADE DO DECRETO-LEI 91 1/69

Há muito tempo discute-se a respeito da inconstitucionalidade dos dispositivos do Decreto lei

911/69, entretanto o nosso Congresso Nacional jamais, através de suas mais diversiâcadas

composições e representações, fez menção em revoga-lo, talvez sensível à necessidade do

desenvolvimento nacional e manutenção do crédito ao consumidor, ou, quem sabe, vinculado aos

interesses de banqueiros e financeiras - já que tal legislação processual beneficia-os em larga escala

através dos diversos privilégios concedidos. Tal indagação não podemos responder, sob pena de

cairmos meras especulações. Mas o certo é que o Decreto-lei 91 1/69 continua plenamente em vigor,

e sua constitucionalidade é defendida iterativamente pelos Tribunais pátrios; podendo, tal

entendimento, ser constatado nos acórdãos de lavra dos Desembargadores de nosso TJSC, Jogo José

Ramos Schaefer e Antõnio Fumando do Amaral e Sirva, respectivamente

ALIENAÇÃO FIDUCIARIA EM GARANTIA - Alegação de
inconstitucionatidade do Decreto-lei n' 911/69, por vícios em sua formação,
baixado que lfoi pela junta militar que governou o Brasil, e afronta a diversos
dispositi»os da Carta Magna - Argüição bem iJlfbstada quanto ao vício de
formação do Decreto-lei 911/69, por que, embora editado por junta militar, esta
detinha na ocasião poderes legislativos, o que é aberrante da tradição jurídica
brasileira, fundada na tripalüção dos poderes, lta época rompida por ato de
forças, lhas foi convalidado pelo alt 181 da constituição federal de 1967, na
redução que Ihe deu a emenda constitucional n' OI, de 17/10/69, referendando
os fitos excepcionais baleados na ocasião - Reconhecimento pela sentença,
contudo, de inconstitucionalidade de dhersos disposithos do Dec.-lei n' 911/69
e, afinal, do próprio Decreto Id
Inconstitucionalidade ineHstente do $ 4' do art. 66 da lei 4. 728/65 e dos artigos 2'
e 3' e seu parágrafo 2' do Dec.-lei 911/69, porque não 'dotada a regra do detido
processo legal ou a que proclama o princípio da isonomia. Inconsütucionalidade
afastada do $ 5' do art. 3' do Dec.-lei n' 911, porque a par de não vislumbrada
violação a normas consüMcionais, senão que evenMalmente contrariada regra do
CPC, o processo I'üo chegou a etapa de aplicação do dispositivo em apreço, não
cabendo ao juiz de prilwiro grau declarar a inconstiMci07mlidade em tese de
preceitos legais, mas apenas deixar de aplica-los concretamente, quando os tenha
como aP'ontosos ao texto constiMciotml. sentença anulada para que o jeito
prossiga como de direito.

i37 Apelação cível n' 37.729 do TJSC, fn DJ/SC de 30/04/1992, p. 16
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DEC.- LEI 911/69 - Constitudonalidade - Indeferimento da inicial - Recurso
provido para o prosseguimento do processo.
O Decreto-lei 911/69 não padece de inconstitucionalidade por ter sido baixado
pela junta militar, e nem vulnera o pHncípio da igualdade de todos perante a lei.
A alienação .pduciária tem tratamento ctíjerenciado como o tem o penhor,
hipoteca, os créditos trabalhistas, da jazendo pública, etc. .. a isonomia consiste
no tratamento igual para situações iguais e desigual para situações desiguais. O
critério de justiça ou injustiça das simações é do legislador.'"

i38 Apelação cíve] n' 38.782 do TJSC, in ])J/SC de 13/05/1992, p. ll
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6 - CONCLUSÃO

Ao final conclui-se que o instituto da alienação âduciária em garantia é objeto de um grande

número de divergências doutrinárias e jurisprudenciais, dando margem às mais diversas

inteQretações e entendimentos acerca do tema.

O instituto da alienação fiduciária possui seu lado positivo, que é o de dar oportunidade a

uma camada da população de baixa renda, através do ânanciamento pelo crédito direto ao

consumidor, de adquirir bens de consumo duráveis, como eletrodomésticos e automóveis;

entretanto, possui também o seu aspecto negativo, já que é um instituto cujas disposições legais

privilegiam em demasia o financiador, estando atrelado com os interesses dos grupos económicos e

financeiros dominantes. Por isso, atualmente, alguns dispositivos do Decreto-lei 91 1/69 vem sendo

muitas vezes desconsiderados, ou, tendo. sua interpretação alterada, tendo em vista soluções mais

equitativas; pois o Direito deve sempre adaptar-se aos interesses da sociedade e ao contexto em que

está inserido.

Cite-se o caso da possibilidade da prisão civil do devedor âduciante como depositário infiel,

cuja aceitação era praticamente pacífica e, atualmente, é muito combatida pelos doutrinadores, e até

no âmbito do próprio STJ. A tendência dos julgados é quanto a não aceitação de tal medida

autoritária em razão do disposto no art. 5', incisa LXVlll, da Carta Magna, pois reconhecer à lei

ordinária a possibilidade de equiparar outras situações substancialmente diversas à do depositário

inâel, para o fim de tomar aplicável a prisão civil, equivale a uma desconsideração da garantia

constitucional.

Quanto à extensividade da alienação fiduciária, vislumbra-se uma grande possibilidade de ser

ambém pelo particular, já que o Anteprojeto do Código Civil Brasileiro não prevê restriçãousada tS
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alguma quanto à quem pode figurar como credor âduciário, contudo, para isso, deverá modiâcar

alguns dos atuais preceitos legais que pregam a injusta desigualdade entre as partes na relação

jurídica, como: a) a restrição quanto ao que pode ser alegado na contestação do fiduciante,

assegurando-lhe amplitude em sua defesa de mérito, e também, dando-lhe um prazo maior, visto que

três dias são insuficientes para se preparar uma defesa consistente; b) a obrigatoriedade do

deferimento liminar, sendo que o recente entendimento quanto à não obrigatoriedade da execução

liminar quando o bem 6or objeto de trabalho do âduciante já demonstra ser esse o caminho a ser

adotado, devendo o aplicador da lei analisar cada caso concreto, visando resguardar, principalmente,

o fim social do Direito; c) a possibilidade de prisão civil do 6iduciante como depositário infiel,

devido ao disposto na Constituição Federal; pois uma lei que venha a regular relações entre

particulares não pode conceder píívilégio a qualquer das partes.

Outra questão é quanto à eleição contratual do foro competente para decidir a respeito de

questões provenientes do contrato de alienação fiduciária; sendo que a tendência que vem se

fimlando recentemente em nossa jurisprudência é a da não aplicação do preceito do art. 111 do

C.P.C., quando for deveras oneroso para o devedor, devendo a ação ser proposta, sempre, no foro

deste último (an. 94, C.P.C.).

Assim, na alienação fiduciária em garantia, devido às inúmeras divergências existentes na

aplicação do Decreto-lei 911/69, possui, o magistrado, como um dos operadores do Direito,

importante papel na sua interpretação. Tais divergências acabam, tacitamente, outorgando um

grande poder ao juiz, o qual, ao decidir a lide, poderá interpretar o texto legal confomie o seu

posicionamento doutrinário e, também, ideológico. Pois o seu entendimento acerca da matéria vai

ser de grande valia para o ülm objetivado na norma jurídica, devendo visar o resultado que a mesma

precisa atingir em sua atuação prática e de acordo com os interesse da sociedade.

Sempre existirão as correntes majoíitárias a respeito de um detemlinado assunto, entretanto,

nunca poderemos desprezar os entendimentos minoritários, pois são destes que surgem novos
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conceitos e novas oüentações jurisprudenciais. Por isso, na exposição desta monografia, através de

uma visão sintética, procurou-se mostrar, na medida do possível, os principais entendimentos a

respeito dos diversos dispositivos legais do Decreto-lei 91 1/69, utilizando-se tanto as correntes

majoritádas, como minoritárias. Assim, através de um resumo das diversas opiniões doutrinárias,

somada às várias jurisprudências dos diversos Tribunais do nosso país, tentou-se dar uma visão

ampla e acompanhar a tendência atual dos julgados a respeito do instituto da alienação fiduciária,

como também, auxiliar os operadores do Direito que atuam nesta área.
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